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“ Talvez chegue o dia em que o restante da criação animal venha a 
adquirir direitos que jamais poderiam ter-lhe sido negados, a não ser 
pela mão da tirania. Os franceses já descobriram que o escuro da pele 
não é motivo para que um ser humano seja irremediavelmente 
abandonado aos caprichos de um torturador. É possível que algum dia 
se reconheça que o número de pernas, a vilosidade da pele ou a 
terminação do osso sacro são razões igualmente insuficientes para se 
abandonar um ser senciente ao mesmo destino. O que mais deveria 
traçar a linha intransponível? A faculdade da razão, ou, talvez, a 
capacidade da linguagem? Mas um cavalo ou um cão adultos são 
incomparavelmente mais racionais que um bebê de um dia, uma 
semana, ou até mesmo um mês. Supondo, porém, que as coisas não 
fossem assim, que importância teria tal fato? A questão não é ‘Eles são 
capazes de raciocinar?’, nem ‘São capazes de falar?’, mas, sim: ‘ Eles 
são capazes de sofrer?”. 

         Jeremy Bentham 

“ O mundo é lugar perigoso, não devido àqueles que praticam o mal, 
mas devido àqueles que observam e nada fazem”. 

          Albert Einstein 

“ As leis podem inibir certos comportamentos; no entanto, elas não 
modificam necessariamente mentalidades, e é por isso que o equilíbrio 
social obtido por meio delas é frágil. Em outras palavras: a verdadeira 
modificação de comportamentos e mentalidades decorre da educação, e 
não da força de lei. Mudanças essas que começam nas estantes das 
livrarias, e não na publicação de leis nos diários oficiais”. 

        Vânia Rall Daró 



Aos animais, fonte de admiração, respeito e 
aprendizado e que tanto têm dado em favor da 
humanidade.
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                     SÍNTESE

A essência do presente ensaio objetiva mostrar que o antropocentrismo arraigado 
na cultura da humanidade faz perpetuar práticas e condutas que não podem mais 
se manter diante do ordenamento jurídico-constitucional. O enfoque é a análise 
do status dos animais não-humanos na sociedade e na ordem jurídica e as 
consequências para os operadores do direito no modo de interpretar a 
Constituição da República. O paradigma antropocêntrico é suplantado pelo 
paradigma biocêntrico de forma a redimensionar as relações entre animais 
humanos e não-humanos, independente de satisfazer a qualquer propósito dos 
primeiros. O Direito dos Animais propicia a defesa da inclusão animal como 
sujeitos de direitos, dotados de um valor próprio e afasta supostos conflitos de 
interesses frente aos pretensos direitos do homem. Como consequência, a partir 
da análise do Decreto n. 24.645/34 e sob a égide da Constituição da República de 
1988, constata-se que cabe ao Ministério Público o resguardo dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis, razão pela qual apresenta-se como 
a Instituição mais preparada para representar os interesses como verdadeiros 
curadores dos animais. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho tem como enfoque propiciar uma análise acerca do status dos animais 

não humanos na sociedade e, por conseguinte, na ordem jurídica.  

 O interesse em inaugurar tal estudo surgiu diante da forma pela qual os animais não 

humanos são tratados de uma forma geral pelos animais humanos e como essa prática, ao longo dos 

tempos, trouxe aos operadores do direito, sérias reflexões no modo de pensar e interpretar a 

Constituição da República, em específico, no capítulo que trata do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

 Como se verá adiante, a formação moral do indivíduo é antropocêntrica, ou seja, qualquer 

coisa viva somente possui valor na medida em que serve aos propósitos e negócios humanos. 

Olvida-se, que, o ser humano não é o único protagonista na cena da vida, a vida é um bem para todo 

e qualquer ser vivente. 

 Na realidade, a tradição judaico-cristã prega que animais e plantas são inferiores a humanos, 

pois não falam, não reivindicam direitos, não inventam tecnologia, não escrevem e assim por diante. 

No entanto, confunde-se habilidades típicas da mente humana, p.ex., a capacidade de raciocinar de 

modo instrumental e transmitir a outros esse raciocínio usando sons articulados chamado palavras 

com superioridade moral. Assim, a conclusão que se extrai é que todos aqueles que possuem essa 

habilidade da razão tem o direito de usar, abusar, explorar e matar quem não a possui.  

 Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a coletividade está acostumada a ouvir que é 

preciso ter ética na administração, na política, na vida em sociedade, na família mas a bem pouco 

tempo não se ouvia falar que era preciso ter ética no modo como se lida com os animais e com os 

ecossistemas, portanto, o assunto é novo na cultura atual. 

 Outro ponto a ser destacado, parte de uma enorme contrariedade ou rejeição à questão sob o 
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argumento de que existem graves e urgentes problemas humanos a resolver, razão pela qual não se 

justificaria ocupar dos animais. Ou seja, aqueles que se envolvem com os animais, seja através de 

estudos, da academia, de atividades práticas, recebem, frequentemente, a pecha de desvalorizarem 

as mazelas humanas, bem como de serem pessoas com vida confortável, tanto que passíveis de 

destinar esforços até mesmo para os animais.  

 Em verdade, a luta pelo reconhecimento dos direitos dos animais não-humanos não implica 

nem sugere que os problemas humanos sejam de menor importância ou mesmo já tenham sido 

resolvidos. No entanto, o massacre incessante dos animais pelo homem é também um massacre do 

homem contra si próprio. Em última análise, tal como afirma Peter Singer, a “Libertação Animal é 

uma Libertação Humana”. 

 Pensar de modo diverso revela uma tendência preconceituosa, algo como aos homens tudo, 

aos animais nada, direcionada ao que se vem a denominar de especismo - supremacia ou dominação 

de uma espécie, a humana, sobre as outras - , o que há no que diz na relação estabelecida entre os 

seres humanos e os não-humanos, assim como com as análises na vertente que fundamenta esse 

estudo, é, sobretudo, ignorância. 

 Ademais, a compreensão que reconhece a natureza enquanto bem em si, a sua autonomia, o 

valor individual de cada criatura, detentora de direitos, independente de qualquer utilidade ou 

implicação para o ser humano, assimiladora dos direitos da natureza, rompe, pois, com o 

antropocentrismo. Em outras palavras, insurge um novo paradigma, o qual reconhece o mundo 

como um sistema vivo, onde os homens não se sobrepõem à natureza, mas sim, constituem-se parte 

integrante dela. O paradigma antropocêntrico é suplantado pelo paradigma ecocêntrico ou 

biocêntrico. 

 Com efeito, objetiva-se nesse ensaio o reposicionamento das relações entre animais 

humanos e não-humanos de forma a alcançar uma interpretação ética, biocêntrica da Constituição 

Federal com a consequente defesa da inclusão animal como sujeito de direito e, para tanto, afastar 
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qualquer resquício antropocêntrico no suposto conflito de bens e/ou interesses. 

 Para tanto, no primeiro capítulo propõe-se analisar os animais sob o paradigma 

antropocêntrico com a constatação de que a herança cultural transmitida ao longo dos séculos 

propiciou o reconhecimento do homem como o centro do universo e, consequentemente, a 

importância daqueles resumiu-se ao único propósito de satisfação das necessidades humanas. 

 Ainda, será objeto de análise a origem, a evolução e os contextos históricos da relação do 

homem com os animais com uma breve abordagem do pensamento dos principais filósofos da 

antiguidade até os dias atuais. 

  Outrossim, o capítulo traz à baila uma sucinta análise da disciplina de Direito Ambiental 

como um direito de terceira geração/dimensão ocasião em que se verificará a interdisciplinariedade, 

ou não, do Direito dos Animais com aquela. 

 No segundo capítulo, a ênfase será nos princípios como mandamentos nucleares de um 

sistema, notadamente aqueles que, tomados por empréstimo do Direito Ambiental, se relacionam 

com os animais não-humanos. O estudo centralizará nos princípios da precaução e prevenção, da 

proporcionalidade ou razoabilidade e educação/informação como forma de conscientização para a 

solução dos supostos conflitos de interesses frente aos pretensos direitos do homem exemplificando 

ao longo do texto com alguns casos concretos analisados pelos Tribunais do país. 

 O terceiro capítulo traça o perfil da doutrina civilista clássica acerca da natureza jurídica dos 

animais na legislação brasileira como objeto de direitos em contraponto ao paradigma biocêntrico 

que reconhece os animais como sujeitos de direitos, visto que possuidores de um valor próprio. 

 Após a contextualização do tema e do raciocínio ora traçado, o quarto e último capítulo 

abordará a legitimidade do Ministério Público para atuar na representação dos animais como 

verdadeiro substituto processual através dos mecanismos colocados a sua disposição pelo 

ordenamento. Nesse momento, far-se-á imprescindível a verificação do Decreto n. 24.645/34 como 
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o primeiro diploma legislativo a discorrer acerca de tal munus, bem como se permanece, ou não, em 

vigor diante da ordem vigente.  

 Ainda, nesse último capítulo, será apresentada a proposta pioneira de criação de uma 

Promotoria especializada em Defesa Animal como forma de centrar todos os esforços para minorar 

o crescente aumento dos casos que envolvem as mais variadas sevícias contra os animais. 

 A metodologia utilizada para a elaboração do presente trabalho foi baseada em extensa 

pesquisa de doutrina alienígena e nacional como forma de ratificar a tese aqui exposta, além da 

participação em palestras e seminários sobre o tema de Direito dos Animais, bem como estudo dos 

julgados mais emblemáticos que chegaram ao Judiciário brasileiro. 

 Por fim, cumpre esclarecer que o objetivo primordial desse estudo é expandir os 

pensamentos, as ideias e despertar consciências. O reconhecimento de que existe um Direito dos 

Animais, a par do direito dos homens, não se restringe a divagações de cunho sentimental. Ao revés, 

é uma relevante questão ética e se projeta no campo da razão.  

 Na realidade, a mudança de paradigma almejada se perfaz paulatinamente com uma pequena 

revolução no comportamento social, nos costumes, tradições e nos parâmetros morais impostos pela 

sociedade de outrora. Não se trata de desprezar os deveres do homem em relação a seus 

semelhantes, sua própria espécie, mas sim reconhecer que a postura ética supera a visão limitada da 

barreira das espécies.  
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1. DIREITOS DOS ANIMAIS: VISÃO ANTROPOCÊNTRICA1  

 O antropocentrismo, que faz do homem centro incontestável de tudo que se desenvolve na 

terra, tem raízes no pensamento judaico-cristão que há séculos vem moldando a civilização 

ocidental2. O homem ocidental desenvolvido sucumbiu à tentação de fazer-se, ele próprio, o centro 

do mundo, proclamando que a glória dos demais seres estaria em servi-lo3. 

 Há um paradoxo evidente na questão do que se entende constituir humanidade. Para Felipe 

Fernández-Armesto4, nos últimos trinta ou quarenta anos, investiu-se uma enorme quantidade de 

pensamento, emoção e luta na defesa da dignidade humana e dos direitos humanos. Como 

consequência, a própria coerência do que se entende por ser humano encontra-se em questão. 

 Como afirma Daniel Braga Lourenço5 antes mesmo que a ideia de “humano” coincidisse 

com a noção de “direito”, “o apelo à noção de humanidade do homem serviu para estabelecer 

critérios de inclusão e, portanto, também de exclusão social”. Nesse “jogo de diferenças que 

produzem diferenças a todo instante”6, o homem foi afirmando sua identidade em relação ao 

ambiente, diferenciando-se e colocando-se como entidade autônoma e superior em relação a ele, 

fazendo com que o mundo dos homens e o mundo das coisas se tornassem realidades 

ontologicamente distintas. 

                                                
1Antropocentrismo é a crença na existência de uma linha divisória, clara e moralmente relevante, entre a humanidade e 
o resto da natureza;que o ser humano é a principal ou única fonte de valor e significado no mundo e que a natureza não-
humana aí está com único propósito de servir aos homens.ECKERSLEY, apud Benjamin, Antonio Herman. A Natureza 
no direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. Disponível em: <http://bdjur.stj.jus.br/xmlui/bitstream/handle/ 
2011/26184/Natureza_Direito_Brasileiro.pdf?sequence=3 >. Acesso em: 10 mai. 2013. 
2DUARTE, Ilka. Impactos Ambientais da Produção de Carne para o Consumo Humano: a indústria da carne na 
contramão da tutela constitucional do meio ambiente. 2008. 117 f. Trabalho monográfico (Graduação em Direito) – 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2008.  
3MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente: a gestão ambiental em foco. Doutrina, jurisprudência, glossário. 7.ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011, p. 113. 
4FELIPE FERNÁNDEZ-ARMESTO é um historiador autor de diversos livros populares da história. Atualmente é 
professor titular da cadeira de Global Enviromental History na Universidade de Londres e membro da Faculdade de 
História Moderna da Universidade de Oxford. Wikipedia. Disponível em: <http://en.wikipedia.org/wiki/Felipe_Fern 
%C3%A1ndez-Armesto>. Acesso em: 12 jun. 2011. 
5NEUNSCHWANDER, apud LOURENÇO, Daniel Braga. Direito dos Animais: fundamentação e novas perspectivas. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2008, p. 39 e 40. 
6Ibid..
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 Na realidade, como ressalta o referido autor, o domínio dos homens sobre o reino animal 

passou ao longo dos tempos por diversas etapas, consolidada desde a filosofia helênica, passando 

pela gênese bíblica e chegando praticamente imaculada aos dias atuais. 

 É bem verdade que a preocupação com o meio ambiente em todas as suas formas é 

constante e crescente, porém, o debate acerca das condições dos animais não-humanos permaneceu  

sem maior relevância até meados da década de setenta. Isso porque a temática dos animais não-

humanos importa em rever conceitos, muitas vezes arraigados, pode levar à mudança de 

comportamentos, hábitos, e a isso poucos estão dispostos. 

 Posteriormente, vários estudos, artigos acadêmicos e livros reacendeu as discussões sobre o 

assunto. De fato, diferentes teses, surgidas principalmente na Europa e nos EUA, sob os mais 

diversos fundamentos, começaram a lançar os pilares para a construção teórica acerca do tema dos 

direitos dos animais. Nesse viés, o psicólogo britânico Richard Ryder e o filósofo australiano Peter 

Singer em seu Animal Liberation7, foram alguns dos principais responsáveis por uma reviravolta no 

âmbito acadêmico com a sustentação de teorias baseadas no equal consideration 8 caracterizando o 

especismo como manifestação social análoga ao racismo e ao sexismo. 

 Por sua vez, especismo9 configura o preconceito alicerçado na espécie, discriminação contra 

as outras espécies, e, por conseguinte, confere-se direitos aos membros de uma espécie em 

detrimento das demais. Em outras palavras, desconsideram-se os interesses dos outros seres, 

tornados objetos, instrumentos do homem e, igualmente, os fatores de igualdade, como a 

capacidade de sofrer, de sentir dor, o direito à vida, à liberdade. 

 Nessa linha, em uma visão histórica, o chamado Animal Rights10 caracteriza-se como 

                                                
7SINGER, Peter. Animal Liberation. New York: Haper Collins, 2002. s.p. 
8Igual consideração de interesses. Tradução da pesquisadora. 
9O termo “speciesism” (equivalente em português a “especismo” ou “especiesismo”) foi originalmente cunhado por 
RICHARD D. RYDER, psicólogo e professor da Universidade de Oxford, no artigo intitulado Experiments on Animals, 
datado de 1970, e posteriormente publicado como parte do livro Animals Men and Morals. A consolidação do termo 
veio com a publicação do livro Victims of Science: the Use of Animals in Research (1975). Wikipédia. Disponível em: 
 <http://pt.wikipedia. org/ wiki/ Especismo > Acesso em: 12 jun. 2011. 
10Direito dos Animais. Tradução da pesquisadora. 
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consequência dos movimentos civis pelo reconhecimento de direitos das minorias tais como os 

baseados na raça, sexo, religião, entre outros. Assim, as atitudes discriminatórias em relação a 

membros de outras espécies seriam, pois, uma forma de preconceito não menos questionável que a 

intolerância racial ou sexual. 

 Como ressalta Laerte Levai11, circos e zoológicos também têm suas origens identificadas 

pela opressão contra os mais fracos. Os circos são evolução dos cotejos realizados nos hipódromos 

gregos, “ quando os soldados vitoriosos exibiam seus escravos aprisionados durante os combates e 

os animais exóticos capturados em terras distantes”. 

 Nas palavras de Steven Wise12:

[…] há cerca de quatro mil anos, uma densa e impenetrável muralha legal foi edificada para 
separar humanos dos animais não-humanos. De um lado, até mesmo os interesses mais 
triviais de uma espécie – a nossa – são cuidadosamente assegurados. Nos auto-
proclamamos, dentre as milhões de espécies animais, “sujeitos de direito”. Do outro lado 
dessa muralha encontra-se a indiferença legal para um reino inteiro, não somente 
chimpanzés e bonobos, mas gorilas, orangotangos, macacos, cães, elefantes, golfinhos entre 
outros seres vivos. Eles são meros objetos de direito. Os seus interesses mais básicos e 
fundamentais – a sua integridade, a sua vida, a sua liberdade – são intencionalmente 
ignorados, frequentemente, maliciosamente, esmagados, e rotineiramente abusados. 
Antigos filósofos afirmaram que estes animais não-humanos foram criados e colocados na 
terra para o único propósito de servir aos homens. Juristas de outrora, por sua vez, 
declararam que as leis foram criadas unicamente para os seres humanos. Muito embora a 
filosofia e a ciência há muito tenham abandonado essa concepção, o mesmo não se pode 
dizer do Direito. 

 A visão antropocêntrica vê o homem como ser superior a todas as outras formas de vida, e o 

meio ambiente só merece proteção enquanto base de sustentação de atividades econômicas, 

destinada à satisfação das necessidades humanas. Observe-se que embora a resolução n. 37/7 da 

Organização das Nações Unidas, promulgada em 1982, afirme que “toda forma de vida é única e 

merece ser respeitada, qualquer que seja a sua utilidade para o homem”, a Declaração Oficial da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento13 realizada em 1992 

deixa bastante clara a predominância do antropocentrismo em seu Princípio 1, que assevera que “os 

                                                
11LEVAI, Laerte Fernando. Abusos e crueldade para com os animais. Exibições circenses. Bichos cativos. Revista de
Direito Ambiental, São Paulo, v.8, n. 31, p. 207-221, jul.-set. 2003. 
12WISE, Steven. Rattling the Cage. Cambridge: Perseus Books, 2000, p. 4, tradução da pesquisadora. 
13CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1992, Rio de 
Janeiro. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: 3 a 14 de junho de 1992. 
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seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a 

uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”. 

 Não obstante, o antropocentrismo desconhece uma das mais relevantes características da 

Terra: a íntima interdependência das partes que formam o conjunto. O planeta é um sistema 

harmônico, onde tudo está conectado, formando um encadeamento que, desrespeitado, implicará na 

ruptura de um ciclo natural14. 

 Enfatizando o pensamento de Daniel Lourenço, ao classificar os animais não-humanos como 

objetos e não como sujeitos de direito, segue-se uma lógica de dominação, na medida em que a 

história das sucessivas gerações de direitos passa a ser identificada como uma forma de inclusão 

social da própria espécie humana e tão somente dela. Isso em razão da ideia de que a categoria 

humano é a única coincidente com a noção de direito e, por conseguinte, exclui-se tudo aquilo que 

não se enquadre na categoria de humanidade. 

 Urge uma mudança de perspectiva. Observa-se que muito se fala, em não poluir os rios em 

razão do direito das futuras gerações humanas. E, mais uma vez, o homem é a única referência. Em 

verdade, não se deve poluir os rios não apenas porque as gerações vindouras não poderão aproveitá-

los, mas porque há um ecossistema que merece, por si só, ser preservado, porque vidas têm o direito 

de prosseguir, devem ser respeitadas, independente de qualquer repercussão nociva à humanidade. 

 Dessa forma, depreende-se que a natureza possui um valor intrínseco, não atrelado ao 

homem, ou seja, possui autonomia, detém direitos, à revelia de qualquer utilidade ou implicação 

para o ser humano, e, portanto, rompe com o antropocentrismo, não se contenta com o 

antropocentrismo alargado,15 (deveres indiretos, animal welfare). Por conseguinte, o parâmetro 

antropocêntrico é suplantado pelo ecocêntrico ou biocêntrico. 

                                                
14NALINI, José Renato. Ética ambiental. Campinas: Millennium, 2001, p. 6. 
15O antropocentrismo alargado supera, de certa forma, os antagonismos do homem como senhor absoluto e dominador 
do seu meio, tutelando o ambiente também por seu valor intrínseco.DUARTE, Ilka. Impactos Ambientais da Produção 
de Carne para o Consumo Humano: a indústria da carne na contramão da tutela constitucional do meio ambiente. 2008. 
117 f. Trabalho monográfico (Graduação em Direito) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2008.
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 Segundo o filósofo Paul W. Taylor16, o biocentrismo funda-se sobre quatro alicerces: a) a 

convicção de que os humanos são membros da comunidade de vida da Terra da mesma forma e nos 

mesmos termos que qualquer outra coisa viva; b) a convicção de que a espécie humana, assim como 

todas as outras espécies, são elementos integrados em um sistema de interdependência e, assim 

sendo, a sobrevivência de cada coisa viva, bem como suas chances de viver bem ou não, são 

determinadas não somente pelas condições físicas de seu meio ambiente, mas também por suas 

relações com outros seres vivos; c) a convicção de que todos os organismos são centros teleológicos 

de vida, no sentido de que cada um é um indivíduo único, possuindo seus próprios bens em seu 

próprio caminho; e d) a convicção de que o ser humano não é essencialmente superior às outras 

coisas vivas. 

 O biocentrismo trata da perpetuação não apenas da vida humana, mas de todo o planeta. A 

atual crise ambiental por esse sustentada exige que o aplicador da norma, desviando-se da mera 

literalidade dos dispositivos normativos, adote uma interpretação sistemática da legislação 

ambiental, deixando de lado a visão antropocêntrica do meio ambiente tanto em sede constitucional 

como infraconstitucional. 

 Como observa Danielle de Andrade Moreira17, a visão tradicional de meio ambiente, 

antropocêntrica, mostrou-se incapaz de garantir uma proteção ambiental adequada.

[…] A visão estritamente utilitarista do meio ambiente, caracterizada pela ótica 
antropocêntrica, cede lugar, então, ao biocentrismo, que, por sua vez, privilegia a vida em 
todas as suas formas. Retirando o foco exclusivamente dos interesses do ser humano, busca-
se, por meio da visão biocêntrica, proteger tudo o que seja expressão da vida, com o 
objetivo final de manter a harmonia e equilíbrio nas inter-relações do sistema ambiental – 
promovendo-se, dessa forma, também o melhor atendimento das necessidades do próprio 
ser humano, que integra a natureza, assim como os demais seres vivos. À luz de uma ótica 
biocêntrica, torna-se viável a proteção completa do meio ambiente, uma vez que 
reconhecido – além dos valores econômicos por ele e por seus elementos representados – o 
seu valor intrínseco, entendido como inerente ao reconhecimento do meio ambiente como 
macrobem, sendo de natureza, portanto, essencialmente imaterial.

 Na realidade, a causa dos animais não é uma longínqua utopia, mas uma relevante questão 

                                                
16TAYLOR, apud NALINI, José Renato, op. cit., p. 3. 
17MOREIRA, Danielle de Andrade. Dano Ambiental Extrapatrimonial.2002. 218 f. Dissertação (Mestrado em Direito 
da Cidade) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2002. 
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ética e se projeta no campo da razão. Dessa forma, depreende-se que todo o acervo acadêmico 

formado de bases éticas, científicas e filosóficas, começou a ser utilizado pelo Direito para alicerçar 

a base dos chamados legal rights for animals18, também conhecido como animal rights.

 Não obstante, importa notar que apesar dos animais não-humanos interagirem com os 

animais humanos desde os primórdios, há uma evidente contradição entre o discurso e as condutas a 

eles relacionadas19. 

 Nesse viés, impõe observar que o modo de pensar e agir da maior parte das sociedades está 

intrinsicamente relacionado a sua herança cultural, pois as práticas são perpetuadas de forma 

automática pelas pessoas. Assim, a revelação das raízes históricas de algumas dessas crenças tem o 

propósito de tentar desmitificar esses dogmas, tornando-os passíveis de uma análise crítico-

reflexiva, de questionamentos ao tempo em que possibilitará delinear fundamentos que auxiliem a 

promover a quebra de barreiras. 

 Desse modo, o redimensionamento das relações entre animais humanos e não-humanos traz 

ínsito o desafio de construir uma moralidade que preze pela preservação da dignidade de todos os 

seres, o que somente poderá ser suplantado por uma mudança de paradigma através da informação 

e, notadamente, da educação seja ela de base, transmitida pela família a partir dos primeiros anos 

daquele ser em formação, seja com ensino de qualidade para todos.  

1.1 Histórico e origem

 O presente subcapítulo tem conteúdo histórico com ênfase na relação do ser humano com a 

natureza, e, em especial, do seu comportamento para com os animais não-humanos, muito embora 

                                                
18Direitos legais para os animais. Tradução da pesquisadora. 
19Na Índia o gado bovino é sagrado em razão da religião hinduísta e o seu abate e consumo são tidos como um tabu. 
Como resultado, esses animais proliferam sem qualquer interferência numa sociedade que enfrenta problemas graves 
com a pobreza. Por outro lado, na Europa e EUA, onde o padrão médio de qualidade de vida é elevado, vacas são tidas 
como verdadeiros hambúrgueres ambulantes. A idêntica disparidade ocorre com relação ao cão, amplamente querido no 
ocidente e fonte de alimento em alguns países asiáticos. LOURENÇO, op.cit., p. 22. 
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pretenda possuir uma breve perspectiva filosófica. Como afirma Daniel B. Lourenço20, filosofia 

advém do grego philo a significar aquele que tem um sentimento amigável, derivado de philía que 

significa “amor fraterno” e sophía – “sabedoria” - vem de sophós e quer dizer sábio. Atribui-se a 

Pitágoras a invenção da palavra, fazendo uma analogia com os Jogos Olímpicos em que havia 

basicamente três tipos de pessoas, as que comerciavam (movidas pela cobiça), as que competiam e 

as que somente assistiam e julgavam o valor dos atletas. Essa terceira categoria de pessoas seria 

como os filósofos, pois não são movidas pela cobiça nem pelo desejo de competir, mas antes pelo 

puro desejo de contemplar. 

 Destaca o referido autor que o modo de interagir dos antepassados para com os animais não-

humanos basicamente se fundam em preceitos de ordem religiosa, moral ou metafísica. Assim, o 

desvelamento das práticas que conduzem à opressão animal passa pela análise de como se construiu 

a ideia de que eles seriam hierarquicamente inferiores e como essa falsa percepção autoriza 

condutas insidiosas e hábito cruéis.21

 Na realidade, a relação homem-animal era quase instintiva, movida pelas leis naturais da 

sobrevivência. Os desenhos rupestres simbolizando a captura de bisões, mamutes e renas deixaram 

gravadas na pedra algumas cenas dessa era primitiva, ao passo que a descoberta do fogo e o manejo 

dos metais possibilitariam o aprimoramento das técnicas de caça e a guerras de conquista. 

 O autor menciona que os historiadores e antropólogos geralmente estipulam que o período 

denominado “caçador-coletor” das sociedades humanas tenha se iniciado com os primeiros 

antecessores diretos (Homo erectus – 2/1,5 milhões de anos atrás) e tenha persistido até o 

desenvolvimento da agricultura, há cerca de 10.000 anos atrás. Em verdade, tais habitantes não 

eram passivos com o meio ambiente, e muitas de suas atividades tinham caráter eminentemente 

predatório. Nesse sentido, há claras evidências de que era usual que a atividade de caça envolvesse 

a chamada “sobre-caça” (overhunt), conduzindo, em grande parte, à extinção de determinadas 

                                                
20Ibid., p. 45. 
21Ibid., p. 36. 



20

espécies animais22. 

  E continua, por aproximadamente 2 milhões de anos, os humanos viveram por meio da 

atividade de caça e coleta, visto que, sob circunstâncias normais, esse estilo de vida era facilmente 

mantido com o controle da população e com a mobilidade do grupo para buscar novas fontes de 

recursos. No entanto, a esse período de estabilidade seguiu uma revolução sócio-econômica. Ato 

contínuo, teve início um processo de domesticação de plantas e animais, com a intensa produção de 

alimentos em várias partes do globo, fato que propiciou uma grande ruptura no balanço de poderes 

entre os seres humanos e desses com os animais23. 

  Nesse viés, o registro de domesticação mais antigo de que se tem notícia é o do cão. A 

transição do lobo (Canis lupus), para o cão (Canis lupus familiaris) data de aproximadamente 

12.000 anos24. O primeiro animal a ser domesticado e, simultaneamente explorado 

economicamente, foi a ovelha, provavelmente pelo fato de não competir diretamente com o homem 

pela comida. Vale especial destaque a domesticação do cavalo (3.000 a.C.), que trouxe mudanças 

culturais e econômicas bastante significativas25.  

 Diante dos registros históricos, constata-se que os mais diversos povos da Antiguidade 

possuíam visões de mundo próprias, notadamente pela influência da cultura praticada, bem como 

diante dos processos e fenômenos naturais. Nesse contexto, atribui-se aos gregos um lugar de 

destaque, uma vez que procuraram sistematizar de forma científica o conhecimento adquirido. 

 No séc. VIII a.C. Hesíodo, contemporâneo de Homero (séc. IX a.C.), afirmava que os 

animais devoravam-se a si próprios porque a eles não fora dado o senso do que fosse certo ou 

errado. O senso de justiça teria sido atribuído por Zeus somente aos homens. Em outras palavras, 

entre os seres racionais há um senso de justiça; entre os irracionais prevalece a necessidade. 
                                                
22Ibid., p. 43. 
23SERPELL, J.A; MANNING, A., apud LOURENÇO, ibid., p. 44. 
24“O primeiro registro arqueológico de humanos interagindo com cães ou protocães encontra-se em um cemitério da 
mesma época (12.000 a. C.) em terras da atual Israel: um ser humano abraçado ao esqueleto de um filhote de cão. 
Outros indícios sugerem que os primeiros vislumbres de coexistência datam pelo menos de 14 mil anos atrás, ou talvez 
até antes, quando lobos ou cães primitivos achegaram-se aos círculos de fogueiras de caçadores-coletores nômades, sem 
dúvida atraídos pelo cheiro da comida”. OLSENIUS, apud LOURENÇO, ibid., p. 44. 
25Ibid.. 
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 Segundo Edna Cardozo Dias26: “ aos homens é concedido o Direito – Dike –, ao qual devem 

obediência, e que, ao mesmo tempo, é o maior dos bens. Assim, há uma ordem para os homens e 

outra para os animais irracionais”. 

 Sobre o assunto, Laerte Levai afirma que, o homem ao se curvar aos deuses do Olimpo e aos 

santos das Escrituras, mudou sua concepção de mundo e, tornando-se “ a medida de todas as coisas” 

- conforme fórmula de Protágoras27 (481 - 411 a.C.) -, passa a subjugar as outras criaturas vivas. 

Essa a herança da doutrina mosaica, cujos dogmas deixaram resquícios em quase todos os povos do 

Ocidente. A própria visão bíblica, ao considerar os animais como criaturas brutas e desprovidas de 

alma ou intelecto, afastou-lhes da esfera das preocupações morais humanas28. 

 Por sua vez, na Grécia Antiga, época dos filósofos naturalistas, acreditava-se na evolução 

das espécies e na origem animal do homem. Segundo as concepções da Escola de Mileto, a vida é 

uma contínua transformação, uma luta entre contrários e sujeita às vicissitudes do tempo e do 

espaço. Importa atentar que essa manifestação filosófica grega mantinha pontos em comum com o 

Direito Natural, cujos princípios decorrem das leis da natureza. 

 Assevera o autor que, a partir dos sofistas, os gregos aderiram ao antropocentrismo, 

considerando o homem o centro do universo. Nesse sentido, ao proclamar a superioridade humana 

sobre tudo o que existe, tal teoria anuiu com a matança e subjugação dos mais fracos. Tanto é 

verdade que os grandes filósofos clássicos dedicaram-se unicamente ao homem, como se a vida dos 

animais fosse despida de qualquer valor. Sócrates (469-399 a.C.) dizia que a questão fundamental 

da filosofia estava relacionada antes ao estudo do homem em sociedade do que à compreensão dos 

                                                
26DIAS, Edna Cardozo. A Tutela Jurídica dos Animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. p. 18. 
27Em sua obra sobre a verdade, Protágoras teria afirmado que “o homem é a medida de todas as coisas, das que são 
como são e das que não são como não são.” Ainda nos dias atuais, há aqueles que destacam expressamente a ideia do 
“homem-medida”. Paulo de Bessa Antunes, neste sentido, afirma que: “A relação com os demais animais deve ser vista 
de uma forma caridosa e tolerante, sem que se admita a crueldade, o sofrimento desnecessário e a exploração 
interesseira de animais e plantas. Mas, evidentemente, não se pode perder de vista o fato de que o homem é a medida de 
todas as coisas, como já mencionavam os gregos.” ANTUNES, apud LOURENÇO, op.cit., p. 59-60. 
28  A digressão histórica realizada no presente subcapítulo foi extraída de LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos Animais. 
2.ed, rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Mantiqueira de Ciência e Arte Ltda, 2004. 



22

fenômenos da natureza. Segundo consta do trecho da obra Memorabilia de Xenofonte29 (430 -355 

a.C.), aquele filósofo acreditava que o propósito dos animais era o de servir aos homens. E tal 

afirmação constitui a primeira manifestação formal do antropocentrismo teleológico. Platão30 (427-

347 a.C.) subordinava as leis naturais à autoridade dos princípios divinos; e, Aristóteles31 (384-322 

a. C.), cuja obra sedimentou as bases do Direito, é a principal fonte de ideia de que existiria uma 

hierarquia natural entre os objetos inanimados, os seres vivos e o homem, outrossim, afirmava que 

os animais não tem outra finalidade senão a de servir ao homem. Ao revés, Pitágoras32 (565-497 

a.C.), Plutarco (45-125) e Porfírio (233-304), assumiram uma posição de compaixão com relação 

aos animais tentando livrá-los das opressões e adotando uma alimentação vegetariana. 

 Dessa forma, se o gênero filosófico desenvolveu-se com o pensamento grego, a ciência do 

direito é uma invenção dos romanos. Com o trabalho dos jurisconsultos, nesse período, sobreveio a 

difusão do ordenamento jurídico romano pelo mundo ocidental. Quanto aos animais, inseridos no 

contexto privatista em que a noção do Direito alcançava apenas os homens em sociedade, foram 

considerados res (coisas33) e, portanto, com idêntico tratamento jurídico conferido aos objetos 

                                                
29Xenofonte foi soldado e discípulo de Sócrates e é conhecido pelos seus escritos sobre a história do seu próprio tempo 
e pelos seus discursos de Sócrates. Wikipedia. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Xenofonte>. Acesso em: 12 
jun. 2011. 
30Em sua obra Fédon, Platão explicita sua posição acerca da moralidade de se matar animais no diálogo com Sócrates, 
no qual assevera que “ao tirar a vida de um ser humano, causamos fúria aos deuses, enquanto que ao matar um animal 
somente causamos raiva em seu dono. Consequentemente, o dono de um animal poderá matá-lo quando quiser”. 
LOURENÇO, op.cit., p. 64. 
31Em uma passagem significativa, o filósofo justifica a primazia humana com base na racionalidade, na política, na 
linguagem e no senso de justiça: “O homem é um animal político em um aspecto em que uma abelha não o é, tampouco 
qualquer outra criatura gregária tal como o gado. Como a natureza não produz nada em vão, somente o homem possui a 
linguagem. A linguagem é algo diferente da voz, que é possuída por outros animais e também usada por eles para 
expressar dor e prazer; já que a sua natureza lhes permite ter sensações de dor e prazer e transmitir essas sensações para 
outros. Mas a linguagem, por sua vez, indica o que é útil para nós e o que é danoso, como também serve para indicar o 
que é justo ou injusto. Nesse particular, o homem difere de todos os outros animais, pois somente ele possui a percepção 
do certo e do errado […]. ARISTÓTELES, apud LOURENÇO, ibid., p. 71. 
32A afirmação da ideia de um contínuo entre homens e animais se faz presente na doutrina pitagórica, em especial 
quando pregava a justiça entre todos os seres, pois “o homem e todo ser vivo estão enraizados num mundo que, longe 
de ser o apanágio de alguns, é dado a todos, igualmente”. PITÁGORAS, apud FELIPE, Sônia T. Fundamentação Ética 
dos Direitos Animais. O legado de Humphry Primatt. Revista Brasileira de Direito Animal. Salvador: Instituto 
Abolicionista Animal, ano 1, n. 1, jun.-dez. 2006. p. 207-239. 
33A condição dos animais não-humanos é, pois, mantida sob o manto da coisificação e da impersonalidade. Exemplo 
disso eram os chamados “jogos” que, em Roma, eram realizados no Coliseu. Esse servia como um enorme instrumento 
de propaganda e difusão da filosofia de toda uma civilização. Variadas são as interpretações para explicar o fascínio dos 
romanos pelo espetáculo. Citam-se a oportunidade de se ver o Imperador pessoalmente, o castigo aos criminosos, a 
ostentação do poderio romano (com o jugo das feras e escravos) e a política do “pão e circo”. Esta última hipótese 
sustenta que a promoção dos jogos consistia em um meio eficaz de manter os plebeus afastados das questões políticas e 
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inanimados ou à propriedade privada. De fato, os animais eram, como ainda são, classificados como 

coisas.  

 Levai ainda adverte que, durante a Idade Média, apogeu do cristianismo, o mundo ocidental 

se manteve avesso a qualquer atitude complacente aos seres considerados inferiores34. Para Santo 

Agostinho (354-430) e São Tomás de Aquino (1225-1272), o homem não cometia pecado algum ao 

matar animais, porque a lei natural estabelece uma necessária hierarquia entre as criaturas. Em meio 

a rigidez da Escolástica35, que buscava conciliar os dogmas do catolicismo, a fé cristã com um 

sistema de pensamento racional, especialmente o da filosofia grega, surge a figura de Francesco 

Bernardone (1182-1226) – São Francisco de Assis – tido como protetor dos animais e cuja 

comemoração ocorre no dia 4 de outubro, não por outra razão, data em que se festeja o Dia Mundial 

dos Animais. 

 Depois, com o humanismo reafirmado pela Renascença, o drama dos animais torna-se ainda 

mais intenso, quando Thomas Hobbes (1588-1679), Spinoza (1632-1677) e John Locke (1632-

1704) equipararam razão à sabedoria, incentivando a livre intervenção humana à natureza. 

 Nessa época também surgiu o mecanicismo de René Descartes36 (1596-1650), filósofo que 

defendia o uso experimental dos animais. Sua teoria, chamada “animal-máquina”, serviu para 

justificar inúmeras práticas em prejuízo deles. Como lembra Levai, apesar de Voltaire (1694-1778) 

proceder a severa crítica à opressão, à intolerância e ao fanatismo vigentes em seu tempo, 

                                                
sociais. De fato, o Império Romano foi construído com guerras de conquista e esse espírito marcial não deixava espaço 
para sentimentos de piedade para com o não-romanos. A morte de humanos e animais era assistida como fonte 
absolutamente normal de entretenimento. LOURENÇO, op.cit., p. 90. 
34Fernando Capez indica que na Idade Média não se diferenciava a figura do homicídio e do infanticídio, sendo certo 
que este era incluído entre os crimes mais severamente punidos. As penas atrozes envolviam o cozimento do condenado 
em um saco com um cão, um galo, uma víbora e uma macaca, após o que era lançado ao mar. CAPEZ, Fernando. Curso 
de Direito Penal, v. II. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 98. 
35Escolástica ou Escolasticismo foi o método de pensamento crítico dominante no ensino nas universidades medievais 
europeias de cerca de 1100 a 1500. Wikipedia. Disponível em: < http://pt.wikipedia.org/wiki/Escol%C3%A1stica >. 
Acesso em: 12 jun. 2011. 
36As teses de Descartes, mesmo após três séculos e meio, no decorrer dos quais as ciências da mente tiveram seu 
florescimento e se afastaram, em muitos casos, das teses mecanicistas defendidas por ele, influenciam, até hoje, o 
mundo da ciência experimental. A teoria mecanicista da natureza animal dá sustentação à crença difundida entre os 
cientistas, pelo menos até há duas décadas, de que os animais são destituídos de consciência da dor, por serem 
destituídos da linguagem e do pensamento. FELIPE, Sônia T. Ética e Experimentação Animal: fundamentos 
abolicionistas. Florianópolis: Ed. UFSC, 2007, p. 43. 
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afirmando tratar de uma extrema pobreza de espírito equiparar seres vivos a simples máquinas 

utilitárias, o que se vê é uma permanente crise moral representada pela indiferença humana em 

relação aos animais. Em pleno Renascimento – período no qual se pôs o homem como único 

destinatário das normas ético-jurídicas – o filósofo francês Montaigne37 (1533-1592) propunha sua 

arte de viver pautada pelo bom senso e tolerância: “Cumpre-nos ter certo respeito não somente 

pelos animais, mas também por tudo o que encerra vida e sentimento, inclusive árvores e plantas. 

Aos homens devemos justiça; às demais criaturas capazes de lhes sentir os efeitos, solicitude e 

benevolência.”

Leonardo da Vinci (1452-1519) concedeu sua parcela de contribuição à causa dos animais, a 

exemplo de Jeremy Benthan (1748-1832) e Arthur Schopenhauer (1788 -1860). Mas o estudo 

sistemático da natureza ganhou impulso apenas no século XIX, com as pesquisas de Alexander Von 

Humboldt (1769-1859) e Ernest Haeckel (1834-1919), esse último considerado o pai da ecologia 

moderna. Fundamental, ainda, foi a contribuição de Charles Darwin, com a publicação, em 1859, de 

“Origem das Espécies”, livro que fez desmoronar crenças e tabus ao mostrar que todos os seres 

vivos – homens e animais – integram a mesma escala evolutiva, possuindo modos peculiares de 

exprimir emoções e sentimentos. 

 Outros notáveis vultos da história conclamaram, ao longo dos séculos, contra a posição que 

fez dos animais mero objetos de uso, diversão e consumo humano. Digno de lembrança Ralph 

Waldo Emerson, Jean-Jacques Rousseau, Ana Sewell, Piero Martinetti e Cesare Goretti, seguidos 

mais recentemente por Albert Schweitzer, Jane Goodall, Ruth Harrison, Peter Singer, Thomas 

Regan, Bernard Rollin, dentre outros. 

 Tudo caminha para que a sociedade contemporânea, paulatinamente, tenha consciência de 

que, ao tratar com dignidade os animais, não lhe concede privilégios, mas simplesmente faz cumprir 

os direitos que a eles pertencem.  

                                                
37MONTAIGNE, Michel de. Ensaios. Tradução Rosemary Costhek Abílio. São Paulo: Martins Fontes, 2000/2001, p. 
369. 
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1.2 Direito ambiental x direito dos animais 

 Nesse momento, impõe-se uma análise perfunctória da disciplina de Direito Ambiental e se 

nela abarca, ou não, o Direito dos Animais, cerne do presente estudo. 

 Não obstante, importa atentar que se projeta para uma evolução no comportamento moral e 

ético em relação aos animais não-humanos tendo em vista que a eles deve ser proporcionado uma 

vida digna e respeitosa, pois assim como o homem (animal humano) são capazes de sentimentos, 

percepções e sensibilidades. 

1.2.1 Uma nova disciplina 

 Em primeiro lugar, importante destacar, que, várias são as denominações encontradas na 

doutrina para designar essa recente disciplina jurídica, tais como: Direito Ecológico, Direito de 

Proteção da Natureza, Direito do Meio Ambiente, Direito Ambiental e Direito do Ambiente38. Nesse 

diapasão, urge tecer breves comentários acerca do Direito Ambiental denominação que tem a 

preferência entre os doutrinadores.  

 Como adverte Milaré, não se pode olvidar que por muito tempo dele sequer cogitou. Na 

realidade, a Terra se ressentia da extinção gradativa a que parecia condenada. O animal humano 

impunha-lhe deveres mas lhe negava os direitos. Como consequência natural ela chegou à beira da 

exaustão, em vias de sucumbir. A Natureza, então, faz valer seus direitos e impõe sérios deveres ao 

Homem: é que a consciência da sustentabilidade deixou claro que os direitos da espécie dominante 

somente podem ser assegurados pelo cumprimento dos seus respectivos deveres para com o Planeta 

                                                
38MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente: a gestão ambiental em foco. Doutrina, jurisprudência, glossário. 7.ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 1059.  
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aparentemente dominado39. 

 E continua, Édis Milaré40:

Após a Segunda Guerra Mundial, mais precisamente nos anos 60, começa-se a tomar uma 
consciência prática da finitude dos recursos naturais, de forma concreta. Matérias-primas, 
energia e água, entre outros bens proporcionados pela Natureza, tornam-se mais raros e mais 
caros. Os processos de degradação ambiental, sob várias modalidades, vão-se alastrando. 
Novas crises, mais sérias e globais, desenham-se no horizonte para uma sociedade que, sem  
embargo, insiste em fechar os olhos e ouvidos para a realidade. Nuvens pesadas encastelam-
se sobre os destinos do Planeta. Há um limite para o crescimento, como há um limite para a 
inconsciência. Foi então que o brado e a luz de Estocolmo se fizeram presentes, para valer. A 
partir de então, a consciência ambiental vem se estendendo e se robustece. 

Sendo assim, pode-se afirmar ser o Direito Ambiental um direito novo o qual requer uma 

aproximação com outros ramos do Direito que servirão de base para o recebimento de 

conhecimentos. Em outras palavras, trata-se de direito de terceira geração41 ou de novíssima 

dimensão, juntamente com o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito de propriedade 

sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito de comunicação, possuindo aspecto 

horizontal/transversalidade, uma vez que passa por todos os outros ramos do direito. 

 Sem embargo, o saber jurídico pode e deve ser iluminado pela luz de outros saberes que 

contribuem para a consolidação do respeito ao mundo natural e para a limitação das atitudes 

antropocêntricas, sabidamente danosas ao equilíbrio ecológico. 

 Como acentua Paulo de Bessa Antunes42:

As normas ambientais tendem a se incrustar em cada uma das demais normas jurídicas, 
obrigando que se leve em conta a proteção ambiental em cada um dos demais 'ramos' do 
Direito (…). Os chamados 'novos direitos', dentre os quais o Direito Ambiental é um dos 
mais eminentes, que vem surgindo a partir da década de 60 do século XX, são essencialmente 
direitos de participação, ou seja, direitos que se formam em decorrência de uma crise de 
legitimidade da ordem tradicional que não incorpora a manifestação direta dos cidadãos na 
resolução de seus problemas imediatos. O movimento de cidadãos conquista espaços 
políticos que se materializam em leis de conteúdo, função e perspectivas bastante diversos 
dos conhecidos pela ordem jurídica tradicional.

Destarte, a missão do Direito Ambiental é conservar a vitalidade, a diversidade e a 

                                                
39Ibid., p. 1057. 
40Ibid., p. 1058. 
41Os Direitos Humanos de terceira geração são marcados pela alteração da sociedade, por profundas mudanças na 
comunidade internacional (sociedade de massa, crescente desenvolvimento tecnológico e científico), as relações 
econômico-sociais se alteram profundamente. Novos problemas e preocupações mundiais surgem, tais como a 
necessária noção de preservacionismo ambiental e as dificuldades para proteção dos consumidores. O ser humano é 
inserido em uma coletividade e passa a ter direitos de solidariedade. 
42ANTUNES, apud MILARÉ, op.cit., p. 1058-1059. 
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capacidade de suporte do planeta Terra, para usufruto das presentes e futuras gerações43. 

 Nesse caminhar, pode-se indagar onde e como surgiu o Direitos dos Animais. Trata-se de 

outro ramo do direito ou, igualmente, deve ser estudado na disciplina de Direito Ambiental ? 

 O Direito dos Animais e a proteção dos direitos fundamentais como inerentes a esses, 

desponta como um novo ramo do direito e do saber, merecedor de estudos, desenvolvimento e 

evolução, muito há o que se debater e estudar, não obstante muito se avançou. Com efeito, objetiva-

se proteger não apenas o meio ambiente, o ecossistema e evitar a extinção de diversas espécies, mas 

também direitos como a vida, a liberdade e o respeito, coibindo atos de violência, crueldade e maus 

tratos aos animais. 

 Importa notar que a Constituição Federal brasileira, no seu art. 225, §1º, VII, enuncia de 

forma expressa a vedação de práticas que provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais à crueldade, o que, na visão de. Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer, aponta o reconhecimento, 

por parte do legislador constituinte, do valor inerente a outras formas de vida não-humanas, 

protegendo-as, inclusive, contra a ação humana, o que denota que não se está buscando tutelar 

apenas o ser humano. E argumentam, ser difícil conceber que o constituinte, ao proteger a vida de 

espécies naturais em face de sua ameaça de extinção, estivesse a promover tão-somente a proteção 

de algum valor instrumental de tais espécies; ao contrário, deixou revelar uma tutela da vida em 

geral não puramente instrumental em relação ao ser humano, mas numa perspectiva concorrente e 

interdependente. Notadamente quando se refere a vedação de práticas cruéis contra os animais, o 

constituinte revela claramente a sua preocupação com o bem-estar dos animais não-humanos e a 

refutação de uma visão instrumental da vida animal44. 

 Dessa forma, fundamental para toda a sociedade, para o meio ambiente, para os amantes da 

natureza e dos animais, o Direito dos Animais possui sua essência na filosofia, na ética, na moral, e 

                                                
43Ibid., p. 1063. 
44SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Algumas notas sobre a dimensão ecológica da dignidade da 
pessoa humana e sobre a dignidade da vida em geral. In: MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza 
Fontoura de; SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago (Org.). A Dignidade da Vida e os Direitos 
Fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 175-205. 
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desponta como um novo seguimento do direito despertando no ser humano a luta pelos direitos de 

outras espécies. 

 Ainda que tímido o reconhecimento a respeito do tema, é imperioso reconhecer que fator 

determinante para o avanço da questão é o seu ingresso nas Faculdades de Direito45. O ingresso do 

Direito dos Animais, em definitivo, nas Faculdades de Direito significa a sua introdução como 

conteúdo da grade curricular, como disciplina, não necessariamente apenas no Bacharelado, 

também no Mestrado e no Doutorado. No mínimo, é indispensável constar do programa da cadeira 

Direito Ambiental, o que na maioria das vezes não ocorre. 

 Na academia brasileira, ao que se sabe, existem duas experiências de vanguarda. Na 

Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, na qual há cadeira específica para tratar da 

questão, linha de pesquisa oficial, um centro de produção altamente qualificado, experiência 

pioneira e exemplo para outras. Outrossim, a Universidade Federal de Santa Catarina, na área de 

filosofia, possui a disciplina Ética Animal, e, no Rio de Janeiro, a Faculdade de Direito da 

Universidade Federal Rural, onde o Direito dos Animais é disciplina específica, cadeira obrigatória 

da especialização em Direito Ambiental.  

Recentemente, o Centro de Direito dos Animais, Ecologia Profunda46 foi criado no início do 

ano de 2010 na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Com natureza de 

núcleo/grupo de estudos, pesquisa, atividades, possui caráter interinstitucional, visto que reúne 

docentes da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e da Universidade Federal Fluminense, 

além do Instituto de Filosofia de Ciências Sociais, da UFRJ. Atualmente, a biblioteca da Faculdade 

de Direito da UFRJ reúne o maior acervo especializado do Brasil, atinente ao Direito dos Animais, à 

Ecologia Profunda. O Centro de Direito dos Animais, Ecologia Profunda talvez seja a primeira 

                                                
45O Animal Legal Defense Fund – ALDF disponibiliza em sua página na internet um levantamento atualizado das 
principais universidades norte-americanas e no Canadá que oferecem cursos de Animal Law. Ressalte-se que o site 
enumera 142 faculdades de direito que oferecem o curso regularmente, dentre as quais encontram-se Harward, Stanford, 
New York University, entre outras. STUDENT Animal Legal Defense Fund Chapters.  Disponível em: <http://aldf.org/a 
bout-us/saldf/student-animal-legal-defense-fund-chapters/>. Acesso em: 11 ago. 2012. 
46Informações extraídas do sitio Animais Ecologia. Centro de Direito dos Animais, Ecologia Profunda. Disponível em: 
< http://www.animaisecologia.com.br/index.php>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
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iniciativa no mundo de um órgão voltado especificamente à investigação conjunta do Direito dos 

Animais (Animal Rights) e da Ecologia Profunda (Deep Ecology), com o propósito de, por meio do 

diálogo entres as perspectivas, identificar as convergências, tensões e aventadas dissonâncias. 

 Igualmente, no ano de 2012, as Faculdades Integradas Hélio Alonso – FACHA, por seu 

Escritório de Prática Jurídica - EPJ efetuou convênio com a Sociedade União Internacional 

Protetora dos Animais – SUIPA, no intuito de ter disponibilizada, gratuitamente, assessoria jurídica 

aos associados que não tenham condições econômicas para tratar de questões que envolvam 

discussões em unidades condominiais referente à permanência ou não de animais nas dependências 

comuns, experimentação animal, ética animal, maus tratos, abandono e tráfico de animais. 
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2. PRINCÍPIOS DE DIREITO AMBIENTAL  

  

 Para que uma disciplina jurídica seja considerada autônoma, é necessária a identificação de 

princípios ou mandamentos básicos e normas que lhe sejam próprios, os quais dão consistência as 

suas concepções. 

 Na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello47 :

[…] princípio é, por definição, o mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce 
dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito 
e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência exatamente por definir a 
lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido 
harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes 
componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo. 

 Cabe destacar que, de uma maneira geral, não há consenso na doutrina sobre os princípios 

de Direito Ambiental. Por óbvio, o objeto do presente estudo não é fixar um quantitativo de 

princípios e respectivas denominações e conteúdos, mas sim elencar os que relacionam em 

específico com os animais não-humanos.

2.1 Breves considerações sobre os supostos conflitos em direito animal 

 Com o advento do Direito dos Animais, e da vedação constitucional à crueldade contra esses 

seres – artigo, 225, §1º, VII, CRFB/88, ainda se sustenta existir conflitos de interesses entre os 

animais não-humanos e os humanos. Pretensos direitos do homem ao lazer, entretenimento, 

liberdade religiosa, ciência acaba por prevalecer, em detrimento da vida dos demais seres. 

Exemplos podem ser citados, tais como: de um lado liberdade cultural ou lazer, liberdade religiosa, 

liberdade científica, vestuário com utilização de produtos de origem animal e alimentação humanos 

e de outro o direito dos animais de não serem mal tratados, ou vedação constitucional da crueldade 

contra o animal. 

                                                
47MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 966-
967. 
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 Questão de repercussão nacional tem sido a famigerada farra do boi, trazida ao Brasil há 

mais de duzentos anos pelos imigrantes açorianos que se fixaram em Santa Catarina, prática que se 

caracteriza pela perseguição e linchamento dos animais. 

 Em 1997, após muito debate e pressão por parte das entidades de proteção e defesa dos 

animais, veio a proibição, por meio da decisão prolatada em 3 de junho daquele ano, no Recurso 

Extraordinário n. 153.531-8/SC. A farra do boi foi alijada do cenário nacional por força de acórdão 

do Supremo Tribunal Federal na Ação Civil Pública n. 023.89.030082-0 promovida pela APANDE, 

entidade de proteção dos direitos dos animais com sede em Petrópolis no Estado do Rio de Janeiro. 

Nos termos da decisão do STF, a farra do boi constitui uma prática abertamente violenta e cruel a 

constituir crime, para quem pratica, colabora, ou, no caso das autoridades, omite-se de impedi-la. 

 É bem verdade que a partir daí verificaram-se intensas campanhas de conscientização contra 

os maus-tratos aos animais por parte de organizações como a WSPA – Brasil - World Society for 

Protection of Animais, a ACAPRA - Associação Catarinense de Proteção aos Animais - e a APA - 

Associação de Proteção aos Animais. 

 No entanto, os membros da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, ao que tudo indica 

não concordando com a decisão do Supremo Tribunal Federal, ou talvez receosos de perderem os 

votos de alguns farristas radicais, aprovaram, em 27 de dezembro de 1999, a Lei n. 11.365, 

autorizando e regulamentando a dita farra, desta feita - alegaram eles - sem tratamento cruel para o 

animal e sem perturbação da ordem pública. Vetada pelo Governador do Estado, a lei teve o veto  

derrubado pela Casa Legislativa. Mais uma vez, o Poder Judiciário foi chamado a se manifestar e, 

em 16 de novembro de 2000, foi concedida liminar48 pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

proibindo a realização da referida atividade cultural, ao argumento de que soltar um boi, em local 

previamente escolhido, que pode ser aberto ou cercado, perseguindo-o, em grupo, até levá-lo à 

exaustão, não raro, utilizando-se de objetos contundentes para instigar-lhe a carreira, prática que por 

                                                
48BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2000.021138-9 TJ 
SC, Relator: Des. Sérgio Paladino. Disponível em: <http://www.tj.sc.gov.br/institucional/diario/a2008/20080038400.PD 
F>. Acesso em: 29 jun. 2011. 
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mais amena e suave que possa ser, já constitui, por si só, uma violência contra o animal, 

provocando-lhe cansaço, angústia e a aflição, formas, também, de tortura. 

 Cabe aqui uma breve reflexão acerca de tal evento, que tem como justificativa por parte de 

seus adeptos e simpatizantes o argumento de tratar-se de uma tradição, uma manifestação cultural 

da comunidade açoriana. Em refutação a essa justificativa, é de se recordar que as tradições não são 

e não podem ser perenes, nem assim os costumes. Caso contrário, os romanos continuariam a jogar 

os cristãos aos leões, como era costume nas arenas da antiga Roma. Não é o transcurso do tempo 

que transforma uma prática imoral em moral e aceitável. 

 Como enfatiza Sônia T. Felipe49:

[...] costumes são ações comuns à maior parte das pessoas de um determinado grupo ou 
comunidade. Costumes são, geralmente, ações tradicionais, isto é, passadas de uma geração à 
outra. Mas, somente por serem tudo isso, não quer dizer que sejam portadoras da verdade. 
Está-se confundindo o debate, pensar que se há um costume, automaticamente esse deve ser 
respeitado e, assim, jamais abolido. É um engano afirmar que precisamos conservar todos os 
nossos costumes, para que possamos seguir sendo o que somos.

 Dessa forma, há que se ter em mente que maltratar, de forma gratuita, um animal que 

prejuízo algum causa ao ser humano certamente só contribui para que a violência se instale cada 

vez mais na psique dos homens como uma prática normal e corriqueira. De qualquer sorte, a farra 

do boi (ou melhor, “farra com o boi”, porque esse é o objeto da diversão) está proibida, e cabe ao 

Poder Executivo, por meio de suas polícias, coibi-la de maneira eficaz. 

 Na realidade, o que se percebe é que inexiste qualquer conflito mas sim a prevalência de 

interesses desnecessários em prol da economia, cultura e ignorância dos povos. Isso porque, 

diversas são as formas substitutivas para o lazer, experiências50 e religião, sendo prescindível a 

utilização do animal. 

                                                
49REVISTA VIRTUAL DE CIÊNCIAS HUMANAS, Florianópolis: UFSC, ano 1, n.3, jun. 1999. 
50Pesquisadores da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) desenvolveram um programa de computador que 
pode substituir o sacrifício de animais durante as aulas de fisiologia. O programa pode substituir o uso de animais nas 
aulas práticas de Fisiologia e Biofísica, ministradas nos cursos de Medicina, Ciências Biológicas, Enfermagem e 
Educação Física. O software educacional, chamado Fisioprat, simula o mesmo procedimento tradicionalmente feito em 
rãs durante as aulas, mas de forma interativa e lúdica e sem a necessidade de sacrificar o animal. RÃ virtual substitui 
sacrifício de animais de laboratório. Disponível em: <http://www. anda.jor.br/14/04/2011/ra-virtual-substitui-sacrificio-
de-animais-de-laboratorio> Acesso em: 24 abr. 2011.
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 Assim, dependendo da posição ambientalista adotada, antropocentrista, biocentrista e seus 

seguimentos, além das posições de vertentes animalistas, bem-estarismo e abolicionismo, haverá 

maior inclinação e defesa para um dos lados. 

 Sendo assim, o que se busca é sobremaneira uma interpretação biocêntrica da Constituição 

da República e com isso afastar qualquer resquício antropocêntrico no suposto conflito de interesses 

e valores. 

  

2.2 Princípios do direito ambiental 

 Não obstante a posição no sentido de se reconhecer o Direito dos Animais como um ramo 

diverso do Direito Ambiental, em algumas vertentes, não há como isolar totalmente os temas, pois 

existe uma convergência, sendo possível enquadrar alguns tópicos ambientais para seara do direito 

animal, estendendo-os aos animais em caso de conflito de direitos. 

2.2.1 Princípios da precaução e da prevenção 

 Convém ressaltar que há juristas que se referem ao princípio da prevenção51, enquanto 

outros reportam-se ao princípio da precaução52. Há, também, os que usam ambas as expressões53

indistintamente. 

 Das lições de Édis Milaré54 se extrai que:

De maneira sintética, podemos dizer que a prevenção trata de riscos ou impactos já 
conhecidos pela ciência, ao passo que a precaução se destina a gerir riscos ou impactos 
desconhecidos. Em outros termos, enquanto a prevenção trabalha com o risco certo, a 
precaução vai além e se preocupa com o risco incerto. Ou ainda, a prevenção se dá em 
relação ao perigo concreto, ao passo que a precaução envolve o perigo abstrato. 

                                                
51MUKAY, apud  MILARÉ, op.cit.,p. 1069. 
52DERANI, apud  MILARÉ, ibid.,p. 1069. 
53MACHADO, apud  MILARÉ, ibid., p. 1069. 
54MILARÉ, ibid..
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 Ambos são princípios bases em Direito Ambiental, concernente à prevalência que deve ser 

atribuída às medidas que evitem o surgimento de agressões ao ambiente com o fim de minimizar ou 

eliminar as causas de ações suscetíveis de alterar a sua qualidade. 

 Nesse viés, o princípio da precaução e prevenção foi contemplado de forma expressa em um 

dos principais documentos acordados pelo Brasil no âmbito da Organização das Nações Unidas por 

ocasião da Eco 92 – a Declaração do Rio55:

Princípio 15: Para que o ambiente seja protegido, será aplicada pelos Estados, de acordo com 
as suas capacidades, medidas preventivas. Onde existam ameaças de riscos sérios ou 
irreversíveis não será utilizada a falta de certeza científica total como razão para o adiamento 
de medidas eficazes em termos de custo para evitar a degradação ambiental.    

 Apesar de mencionar a degradação ambiental, inexiste óbice a estender para os animais a  

aplicação de tal princípio como forma de evitar ameaça de danos sérios ou irreversíveis para saúde 

física e mental, bem como a vida desses seres, principalmente quando não se tem certeza de que a 

utilização do animal será apta a gerar um resultado profícuo, como no caso de experiências, razão 

pela qual impõe-se a busca por métodos alternativos. 

 Como adverte Laerte Levai56, “a experimentação animal, definida como toda e qualquer 

prática que utiliza animais para fins didáticos ou de pesquisa, decorre de um erro metodológico que 

a considera o único meio para se obter conhecimento científico”.  Por sua vez, abarca a vivissecção 

que é o procedimento cirúrgico realizado em animal vivo. 

 No Brasil, a exemplo do que ocorre em quase todo o mundo, diariamente, milhares de 

animais, perdem a vida em experimentos cruéis, submetidos a testes cirúrgicos, toxicológicos, 

comportamentais, neurológicos, oculares, cutâneos dentre outros, sem que haja limites éticos ou 

relevância científica em tais atividades, ao menos comprovada. 

 Por sua vez, Sônia Felipe destaca que, os testes mais difundidos na indústria experimental 

destinam-se a aferir a toxicidade dos vários de elementos químicos que compõem alimentos, 
                                                
55CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1992, Rio de 
Janeiro. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: 3 a 14 de junho de 1992. 
56LEVAI, op.cit., p. 63. 
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cosméticos, medicamentos e demais produtos com os quais o organismo interage através da 

respiração, inoculação, injeção, ingestão ou contato. Aponta, entre os testes da indústria química 

mais conhecidos, o Draize Eye Irritancy Test57 e o LD 5058, além de outros procedimentos 

experimentais igualmente hostis59. 

 As indústrias cosmética60 e farmacêutica, os centros de pesquisa e as faculdades da área de 

biomédicas são as verdadeiras vilãs que selam o destino dos animais. Importa atentar que, a cada 

ano, centenas de produtos médicos previamente testados nos bichos acabam retirados das 

prateleiras, por não alcançar os resultados propostos, substituindo-se por outra grande quantidade de 

drogas, as quais após se mostrarem ineficazes para os animais, revelam-se tóxicas ou mesmo fatais 

para o homem61. Tal cenário retrata que homens e animais, apesar das semelhanças morfológicas, 

possuem uma realidade orgânica diversa e tem reação diferenciada às substâncias. 

 Não é apenas nos laboratórios experimentais que animais são destruídos. Também para fins 

                                                
57Teste de Irritação Ocular de Draize. Tradução da pesquisadora. Para execução do teste, são colocados 100mg de 
solução concentrada de determinada substância nos olhos de um grupo de seis a nove coelhos albinos que não 
receberam anestesia. O coelho albino é o mais usado pois é dócil, barato e tem olhos grandes, o que facilita a avaliação 
das lesões. Os coelhos permanecem em caixa de contenção, imobilizados pelo pescoço (muitos o quebram, tentando 
escapar). Não se usam analgésicos, os cientistas alegam que seu emprego altera os resultados. As pálpebras dos animais 
frequentemente são presas com grampos que mantem os olhos constantemente abertos. Embora 72 horas geralmente 
sejam suficientes para obtenção de resultados, a prova pode durar até 18 dias quando então o olho do animal se 
transforma em uma massa irritada e dolorida. Muitas vezes, usam-se os dois olhos de um mesmo coelho, para diminuir 
os custos. As reações observadas incluem processos inflamatórios das pálpebras e íris, úlceras, hemorragias ou mesmo 
cegueira. GREIF; TRÉZ, apud FELIPE, op.cit., p. 76. 
58Teste de Dose Letal. Tradução da pesquisadora. Esse teste foi introduzido nos laboratórios em 1927 para se verificar a 
letalidade de pesticidas, produtos de limpeza, drogas e cosméticos. Usa-se, via de regra, o trato intestinal de animais 
vivos, sem que recebam analgesia. O teste destina-se a medir a dose letal de certo produto a partir da morte de 50% dos 
animais testados, quando ingerida, inalada ou inoculada uma determinada quantidade. Assim, o produto pode ser 
liberado ao mercado consumidor caso metade dos animais sobreviva ao efeito da droga. FELIPE, ibid., 78. 
59Ibid., p.75. 
60A Diretiva 2003/15/CE (Comissão Européia) introduziu disposições em relação a ensaios em animais na Diretiva 
76/768/CEE (Diretiva Cosméticos). Em conformidade, os ensaios em animais na União já são proibidos desde 2004 
para os cosméticos, bem como desde 2009 para os ingredientes cosméticos(«proibição de ensaios»). A partir de março 
de 2009, também proibiu a comercialização na União de produtos cosméticos contendo ingredientes que tenham sido 
ensaiados em animais («proibição de comercialização»). Para os efeitos mais complexos na saúde humana (toxicidade 
de dose repetida, incluindo sensibilização cutânea e carcinogenicidade, toxicidade reprodutiva e toxicocinética) a data-
limite para a proibição de comercialização foi prorrogada até 11 de março de 2013.�COMISSÃO Européia: A proibição 
total da UE relativa a ensaios de cosméticos em animais entra em vigor. Disponível em: <http://aldeiac
omum.com/2013/03/12/comissao-europeia-a-proibicao-total-da-ue-relativa-a-ensaios-de-cosmeticos-em-animais-entra-
em-vigor/>. Acesso em: 13 mar. 2013. 
61A tragédia da talidomida, nos anos 60, demonstrou o malefício que pode advir da falsa segurança que a 
experimentação animal atribui a uma substância: 10.000 crianças nasceram com deformações congênitas nos membros, 
depois que suas mães ingeriram durante a gravidez tranquilizantes feitos com esses produtos, os quais tinham sido 
ministrados, sem problemas, em ratos durante três anos. LEVAI, op.cit., 65. 
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didáticos, animais são vivissecados e dissecados. É um sistema que precisa ser reanalisado. Em 

verdade, estudantes de várias partes do país tem se posicionado contrários à prática da vivisseção 

(objeção/escusa de consciência), o que força os professores ao emprego de outros métodos para 

transmitir conhecimentos, desde há muito sabidos e repetidos.  

 Com essa argumentação, o juiz Marcelo Krás Borges, da Vara Federal Ambiental de 

Florianópolis, concedeu, em 27 de maio do corrente ano, liminar para proibir a Universidade 

Federal de Santa Catarina de usar animais nas aulas práticas do curso de Medicina. A decisão atende 

pedido, feito em Ação Civil Pública62, do Instituto Abolicionista Animal. No decisum, o magistrado 

destacou que se a jurisprudência assentada nos tribunais superiores é pacífica em reconhecer que a 

rinha de galos e o uso de animais em circos são atos cruéis, que violam sua dignidade, o mesmo 

entendimento pode ser aplicado quando se constata o emprego desses para fins terapêuticos. 

Outrossim, o Princípio da Reserva do Possível somente pode ser aplicado quando diante de um bem 

jurídico a ser preservado. No caso concreto, a Universidade está a economizar seus recursos para, 

em troca, dar tratamento cruel aos animais, utilizando-os em experiências científicas ou 

terapêuticas. Dessa forma, não existe justificativa plausível para que a Universidade continue a 

utilizar tal prática. Cabe ao ente público, frisou, reservar uma parte do orçamento para a compra de 

equipamentos necessários aos experimentos científicos e cirurgias médicas experimentais e 

terapêuticas, tais como acontece nos países desenvolvidos, como Estados Unidos e Inglaterra. Em 

cada caso de descumprimento da determinação judicial, arbitrou multa no valor de R$ 100 mil.  

 Cabe observar, que, a proposta de substituir métodos convencionais por novos não implica o 

completo abandono dos estudos de organismos animais. Mas tem o propósito que não se fará mais 

investigações que mutilam e destruam suas vidas, se a razão preponderante for exclusivamente o 

benefício econômico de alguns setores empresariais.

 Nesse caso, o princípio da precaução deve limitar as ações que possam afetar negativamente 

                                                
62BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Ação Civil Pública n. 5009684-86.2013.404.7200/SC, Seção 
Judiciária de Santa Catarina, Juiz Federal Marcelo Krás Borges. Disponível em: < http://s.conjur.com.br/dl/decisao-
vara-federal-ambiental.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2013. 
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a integridade dessas formas de vida. 

 Paulo de Bessa Antunes esclarece ainda que, muitas vezes, prevenir danos ou riscos pode 

significar escolha entre os danos ou riscos que se pretende prevenir ou aceitar. Nesta questão, a 

precaução em favor dos animais necessita ainda de um padrão de moralidade, respeito pela vida de 

outras espécies, de equilíbrio, e não apenas considerações econômicas ou interesses fúteis 

humanos63. 

 No tocante ao princípio da prevenção, tem-se que o enfoque está voltado para o momento 

anterior à da consumação do dano – o do mero risco. Muito próximo da precaução, uma vez que em 

ambos se está diante do diminuto significado da reparação, sempre incerta e, quando possível, 

excessivamente onerosa, razão pela qual a prevenção é a melhor solução. 

2.2.2 Princípio da proporcionalidade ou razoabilidade64

 Outro princípio que pode ser aplicado no conflito de direitos é o da proporcionalidade ou 

razoabilidade, através de uma ponderação65 de bens ou de interesses, bem como da necessidade66, 

ou seja, escolha menos agressiva aos bens ou valores constitucionais em conflito “que representa o 

sopesamento entre a intensidade da restrição ao direito fundamental atingido e a importância da 

realização do direito fundamental que com ele colide”67. 

 Tendo em vista os direitos fundamentais do homem, mas também o direito dos animais de 

                                                
63ANTUNES, apud Chalfun, Mery. Animais humanos e não-humanos: princípios para solução de conflitos. Revista 
Brasileira de Direito Animal, Salvador, ano 4, n. 5, p. 125-157, jan.-dez. 2009. 
64É conveniente ressaltar que a doutrina e a jurisprudência, assim na Europa continental como no Brasil, costumam 
fazer referência, igualmente ao princípio da proporcionalidade, conceito que em linhas gerais mantém uma relação de 
fungibilidade com o princípio da razoabilidade. BIELSA, apud BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 
Constituição. 4.ed. rev e atual. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 219. 
65Trata-se do terceiro requisito do princípio da proporcionalidade conhecido como proporcionalidade em sentido estrito, 
que é a ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido, para constatar se é justificável a interferência na esfera 
dos direitos dos cidadãos. 
66A exigibilidade ou necessidade da medida é apontada como um requisito qualificador da razoabilidade-
proporcionalidade. Conhecido, também, como “princípio da menor ingerência possível”, consiste ele no imperativo de 
que os meios utilizados para atingimento dos fins visados sejam os menos onerosos. 
67BAHIA, apud Chalfun, Mery. Animais humanos e não-humanos: princípios para solução de conflitos. Revista 
Brasileira de Direito Animal, Salvador, ano 4, n. 5, p. 125-157, jan.-dez. 2009. 
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não sofrer qualquer tipo de crueldade, é preciso interpretar o princípio de forma a afastar a 

predominância dos interesses humanos, ou seja, deve-se ter em mente que aqueles direitos não 

podem tomar dimensões desproporcionais, até porque inexiste no ordenamento jurídico-

constitucional direito absoluto. 

 É bom lembrar, quando se trata de animais, que não se está diante de seres deficientes, ou 

com impedimentos e limitações. Ao revés, são seres autônomos, que, a seu próprio modo, vivem 

plenamente suas vidas sem depender do animal humano. Em outras palavras, é possível redefinir a 

liberdade do ser humano de modo a que os animais não sejam mais forçados a viver privados da 

liberdade deles. 

 Dessa forma, diante da gravidade da utilização do animal em determinadas práticas 

humanas, bastaria ponderar os bens para que a questão fosse resolvida. Veja-se a guisa de exemplo, 

a problemática dos rodeios, como pretenso confronto entre o direito do homem à cultura e ao 

entretenimento e o direito do animal. 

 A origem dos rodeios68 remonta ao século XVII, no qual, após a vitória dos Estados Unidos 

da América na guerra contra o México, os colonos norte-americanos adotaram alguns costumes de 

origem espanhola e praticados à época pelos mexicanos, especialmente as festas e domas de 

animais, os quais eram rodeados69. 

 Com o passar dos anos, o rodeio adquiriu as características que se conhece na atualidade, 

tendo sua prática desenvolvida e incentivada no final do século XIX nos EUA, onde boiadeiros 

exibiam suas “proezas” e com isso ganhavam status e apostas, tendo a cidade de Colorado sediado a 

primeira prova de montaria no ano de 1869 e entre 1890 e 1910 o rodeio surgiu como 

entretenimento público em vários eventos do Oeste, celebrações de ações de graças e convenções 

pecuárias. 

  Apesar da origem norte-americana, até mesmo por lá não tem sido considerada cultural, 

                                                
68MARTINS, Renata de Freitas. Utilização de animais em rodeio. Disponível em: <http://conjectura.com.br/PDF/ 
parecer_rodeios_ SA.pdf>. Acesso em: 29 ago. 2011. 
69Originado do espanhol rodear, significa juntar o gado. 
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havendo cerca de 15 cidades que proíbem essas práticas em seu território, entre elas Fort Wayne

(Indiana) e Pasadena (Califórnia). 

 Como informa Renata de Freitas, no parecer realizado a pedido Mountarat Associação de 

Proteção Ambiental, aqui no Brasil, diferentemente do que se possa pensar, a prática do rodeio nada 

tem de cultural, tratando-se de uma cópia do modelo norte-americano, visto que os primeiros 

bovinos criados eram da raça caracu, que são animais pesados e com enormes “guampas70”, sendo 

inviável sua utilização para fins de rodeios. Contudo, os rodeios são práticas costumeiras no país, 

especialmente nas regiões de pecuária extensiva. 

 Na realidade, os animais utilizados em rodeios, normalmente dóceis, devem parecer bravios, 

a fim de justificar a coragem e a valentia dos peões em domá-los. Para tanto, são utilizados alguns 

subterfúgios bem conhecidos na atividade do peão: o sedém71 ou sedenho e a espora72. Soma-se às 

causas de estresse o uso de peiteiras (instaladas na região toráxica do cavalo, ocasionando-lhe 

sensação de sufocamento) e de sinos (cujo barulho contínuo causa irritação no animal). Não se pode 

olvidar, ainda, dos métodos clandestinos que ocasionam dor intensa, como o choque elétrico e as 

pauladas, às vezes utilizados nos bretes momentos antes de o animal ingressar na arena. Também 

são introduzidas no corpo do animal substâncias abrasivas como a terebintina e a pimenta, a fim de 

causar-lhe dor e, consequentemente, enfurecê-lo. 

 É certo que esses animais sofrem flagrantes maus-tratos, podendo-se contrapor qualquer 

argumentação contrária, tendo em vista que existem diversos laudos oficiais atestando o sofrimento 

e maus-tratos aos animais utilizados em variadas práticas, dentre os quais os emitidos pela 

Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP e do Instituto de Criminalística do Rio de 

Janeiro. 

                                                
70Chifre 
71Sedém é uma cinta de couro que aperta o abdômen e a virilha do animal. Pouco importa seja confeccionado com 
material macio porque seu efeito de compressão provoca dor e sofrimento, sem necessariamente causar lesões na pele 
ou,então, gerar esterilidade. LEVAI, op.cit., p. 56. 
72Instrumento metálico, pontiagudo ou não, preso na bota dos peões – é utilizada para estocar os animais durante a 
montaria, mediante seguidos golpes que lhes atingem o baixo-ventre, o pescoço e até a cabeça. Ibid.. 
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 Nesse sentido, concluíram os laudos técnicos ora solicitados pelo Ministério Público ora 

pelo Poder Judiciário nas ações judiciais movidas contra determinadas companhias de rodeio no 

Estado de São Paulo, com destaque ao trabalho da professora Júlia Maria Matera, da Faculdade de 

Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo73:

A utilização de sedém, peiteiras, choques elétricos ou mecânicos e esporas gera estímulos que 
produzem dor física nos animais em intensidade correspondente à intensidade dos estímulos. 
Além da dor física, esses estímulos causam também sofrimento mental aos animais, uma vez 
que eles tem capacidade neuropsíquica de avaliar que esses estímulos lhes são agressivos, ou 
seja, perigosos a sua integridade. 

 Laudos em sentido contrário também existem, porém, emitidos por universidades que 

promovem o rodeio universitário, e com a realização de testes duvidosos, como por exemplo a 

coleta de sêmen de animais que não haviam utilizado sedém ou então, apenas envolvimento do 

sedém no animal, mas sem a compressão que necessariamente devem fazer para o animal corcovear. 

 Assim, os peões de rodeio fazem crer ao público que estão na montaria de animais xucros e 

bravios, quando na realidade esses animais, mansos e domesticados, corcoveiam em desespero na 

tentativa de livrar-se daquilo que os oprime. 

 A exemplo dos EUA, também existem diversas cidades brasileiras com legislação  

específica proibitiva à realização de rodeios em seus limites, como, por exemplo, São Paulo, Rio de 

Janeiro, Sorocaba (SP), Guarulhos (SP), Jundiaí (SP), Campinas (SP) etc. Há ainda, várias ações 

judiciais julgadas procedentes, impedindo-se a realização de rodeios nas comarcas onde foram 

impetradas e/ou se impedindo a utilização de instrumentos considerados cruéis (sedém, peiteira, 

esporas etc.), o que na prática também inviabiliza a realização dos rodeios, tendo em vista que o 

animal, sem o estímulo humano, de fato não pulará ou correrá de forma intermitente. 

 A proibição dos rodeios é uma das labutas na qual os defensores dos animais e estudiosos 

ainda deverão empreender muitos esforços, apesar de existir inúmeras decisões proibindo essa 

verdadeira barbárie. A seguir recentes julgados do E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

 No Estado do Rio de Janeiro, Município de Japeri, o Ministério Público postulou através de 

                                                
73Ibid.. 
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medida cautelar inominada74 objetivando a proibição de qualquer atividade de rodeio com equinos e 

bovinos, bem como a prática de laço de bezerro, derrubada de novilha, laço em dupla e laço de 

garrote, em festa organizada pela Prefeitura a ser realizada no período de 29/6 a 3/7/2011. Na 

decisão o magistrado André Luiz Duarte Coelho proibiu a realização da Festa do Rodeio no 

Município, sob pena de multa diária de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), em caso de 

descumprimento da medida. Destaca-se o seguinte trecho da decisão:

[…] De fato, pela simples leitura do comunicado da realização do evento, constante às fls. 
04, extrai-se que a municipalidade em nenhum momento refere-se ao cumprimento das regras 
estabelecidas na Lei 10.519/02, limitando-se apenas à informação de que a festa foi 
comunicada aos órgãos de Defesa Civil, Conselho Tutelar, 63ª DP, 24º BMP, Light e a este 
juízo. […] De acordo com a legislação específica, para a realização de rodeios de animais, 
entendendo-se como tal as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, 
nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o 
desempenho do próprio animal, imperioso se faz comprovar as condições impostas pelo Art. 
3º da Lei 10.519, a saber: Art. 3º – Caberá a entidade promotora do rodeio, a suas expensas, 
prover: I - infraestrutura completa para atendimento médico, com ambulância de plantão e 
equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de clínico-geral; II - médico 
veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condição física e sanitária dos 
animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus tratos e injúrias de 
qualquer ordem; III - transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de 
infraestrutura que garanta a integridade física deles durante sua chegada, acomodação e 
alimentação; IV - arena das competições e bretes cercados com material resistente e com piso 
de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento do impacto de eventual 
queda do peão de boiadeiro ou do animal montado. Verifica-se, pois, o total descumprimento 
da norma em questão, a comprovar o fumus boni iuris necessário para o deferimento da 
medida pleiteada. No que tange ao periculum in mora, este, além de decorrer da urgência do 
pedido, ante a proximidade do evento, ao sentir deste juízo, encontra-se presente, pois é de 
sabença geral que as atividades de rodeio, mesmo com observância das regras estabelecidas 
em lei, provocam danos nos animais, conforme bem salientado pelo membro do Parquet às 
fls. 05/10. […]

  A questão é tão instigante que despertou o interesse de outra magistrada, visto que foi 

publicada uma nota no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro75 no sentido de que a 

Festa do Rodeio de Japeri mobilizou também a juíza Rosana Navega Chagas, titular do I Juizado 

Especial Criminal de Nova Iguaçu, comarca vizinha ao evento. A magistrada foi acionada pela 

Sociedade Protetora de Animais daquele município e expediu ofícios ao secretário de Estado do 

Ambiente, à Defensoria Pública, ao Ministério Público e a entidades de defesa dos animais a fim de 

                                                
74BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Rio De Janeiro. Processo n. 0004358-65.2011.8.19.0083, Vara Única da 
Comarca de Japeri, Juiz André Luiz Duarte Coelho. Disponível em : < http://www.fabianojacob.com.br/2011/06/impor 
tante -vitoria-contra-o-rodeio-de-japeri/>. Acesso em: 29 jun. 2011. 
75JUIZ proíbe realização de Festa do Rodeio em Japeri. Disponível em: <http://portaltj. tjrj.jus.br/web/ guest/home/-
/noticias/visualizar/17101> Acesso em: 29 jun. 2011.
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que providências fossem tomadas para a proibição da festa. Segundo ela, o rodeio é “uma bárbara 

prática de óbvia crueldade”. No ofício, ela relacionou oito instrumentos de tortura, que levam os 

animais ao estresse, antes do ingresso na arena. 

 Em outra situação, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, no Município de 

Resende, ajuizou Ação Civil Pública para impedir a realização de provas de rodeio durante a 

Exapicor 2011. A época, a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Resende requereu 

liminar à Justiça para que determinasse que o município não realizasse ou contratasse nenhuma 

empresa ou pessoa física para promover montarias em bovinos e equinos, vaquejadas e provas de 

laço. E, no caso de o contrato já ter sido firmado, que fosse determinada a rescisão. Como pedido 

subsidiário, na hipótese de não ser proibida a realização do rodeio, o Parquet postulava a proibição 

do uso de esporas, sedéns, sinos e peiteiras. Ao final, em caráter definitivo, a condenação da 

administração municipal a não contratar ou permitir a realização de rodeio, vaquejada ou análogo 

em quaisquer comemorações que eventualmente realize por ocasião do aniversário da cidade nos 

próximos anos. 

 Importante ressaltar que a iniciativa do Ministério Público teve por base representação que 

motivou a instauração de inquérito civil seguida por abaixo-assinado de mais de 900 moradores da 

localidade contra a prática do rodeio. Por outro lado, o órgão ministerial tentou acordo com a 

Prefeitura, porém, não obteve êxito diante da ausência de interesse em firmar Termo de 

Ajustamento de Conduta. 

 Em primeira instância, a decisão limitou a proibição às provas que empreguem técnicas de 

laçada, lançamento ou agarramento de animais, bem como as outras que envolvam maus-tratos e 

crueldade. O decisum, alterado no plantão noturno, permitia a realização de rodeio tipo montarias 

em touros e cavalos adultos, desde que observado o uso de sedém (trança ou cinta) regulamentado 

por lei federal (n. 10.519/02). 

 O Tribunal de Justiça determinou que o município se abstenha de realizar o espetáculo de 
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rodeio, também no que diz respeito à montaria de bovinos e equinos. A decisão da segunda instância 

aumentou ainda de R$ 50 mil para R$ 500 mil a multa para cada dia de eventual descumprimento 

da decisão judicial. 

 No recurso, a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva sustentou que existe lei municipal 

proibindo a utilização de quaisquer instrumentos que visem a induzir o animal a realizar atividade 

ou comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios e que a lei 

federal n. 10.519 não merece aplicação, por ser inconstitucional. 

 Como adverte Laerte Levai76:

Apesar do advento de duas leis federais que se dispõem a legitimar os rodeios – Lei nº 
10.221/01(atribuindo ao peão de rodeio a condição de atleta profissional, cujo mister é 
exercido em provas de laço e de montaria) e Lei nº 10.519/02 (que trata das normas de defesa 
sanitária animal) – o fato é que, como decidiu a magistrada Teresa Ramos Marques, em 
brilhante acórdão proferido pela 8ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, “Um certo instrumento, ou uma determinada prova, não deixam de ser 
cruéis simplesmente porque o legislador assim dispôs. Não se desfaz a crueldade por 
expressa disposição de lei”. 

 Não há dúvida que o advento da Lei n.10.519/02 foi um retrocesso na questão dos maus-

tratos contra os animais e fortaleceu substancialmente o lobby econômico que se beneficia 

diretamente com tais práticas no país. Deveria o Congresso Nacional ter seguido o mesmo 

entendimento que o STF ao proibir definitivamente a legalização da farra do boi no país. 

 Por outro lado, não se coaduna com a gama de informações no mundo globalizado, em pleno 

século XXI, admitir que o crime de maus-tratos para com os animais dependa, para sua 

caracterização, do contexto social e geográfico em que é realizado, como querem crer certos 

segmentos da sociedade. Isso porque, o dispositivo constitucional que veda à submissão de animais 

à crueldade é um preceito geral, aplicável sem qualquer diferenciação a todas as unidades da 

federação. Pensar de modo diverso é incentivar, ao sabor das circunstâncias, a impunidade daqueles 

que maltratam animais. 

 Na prática, porém, o que se vê no território brasileiro de dimensões continentais é um 

                                                
76LEVAI, op.cit., p. 58. 
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cenário desanimador. Nos Estados de São Paulo, Goiás e Mato Grosso a indústria do rodeio avança 

a passos largos, ao passo que na região nordeste do país as vaquejadas77 vem conquistando cada vez 

mais adeptos. Depois de atrair o público com shows musicais, eleições de rainhas e princesas, 

sorteios e premiações, os organizadores desse espetáculo degradante martirizam dezenas de animais 

a cada apresentação. 

 Observe-se, ainda, que, o princípio da proporcionalidade ou razoabilidade geralmente é 

objeto de estudo quando se trata da ponderação entre bens jurídicos constitucionalmente protegidos 

do homem que estejam em conflito, porém nada obsta estendê-lo aos animais não-humanos. 

 Nesse viés, o entendimento de Fábio de Oliveira78, o qual assevera ser possível uma 

extensão desse princípio, e aplicação da ponderação de direitos também para os animais, quando 

haja conflito entre direito humano e não-humano.

Apregoa-se que os direitos dos animais não-humanos devem ser tomados em consideração  
perante os interesses do homem. Como direitos que fazem parte da interpretação/ponderação, 
não é cabível determinar, a priori, a prevalência do interesse humano. Pode ser que um direito 
do animal não-humano tenha maior peso ou importância do que um direito do humano, o que 
significa deve vencer. Não é, portanto, aceitável afirmar que qualquer direito do homem 
prepondera (sempre) sobre todo o direito dos animais não-humanos. 

Não se quer afirmar que a almejada ponderação de bens, e prevalência em muitos casos dos 

direitos dos animais em relação aos do homem seja algo tranquilo, porém, deve ser realizada de 

forma justa e equilibrada, e não através de critérios puramente antropocêntricos, pois quando 

constatada a colisão, ver-se-á que, na verdade, ela não é real, mas sim aparente, visto que, na imensa 

maioria das vezes, a utilização de um animal nas atividades humanas, poderia, sem sombras de 

dúvida, deixar de ser realizada, sem que houvesse qualquer prejuízo real para o homem. 
                                                
77O procurador-geral da República (PGR), Roberto Gurgel, propôs ao Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 4.983 contra a Lei n. 15.299/2013, do Estado do Ceará, que regulamenta a vaquejada 
como prática desportiva e cultural. Na ADI, o PGR também pede que suspenda a eficácia de lei estadual diante do risco 
de que animais sejam submetidos a tratamento cruel. Para o PGR, a vaquejada provoca danos consideráveis aos 
animais, podendo ser taxada de prática que implica tratamento cruel às espécies que dela participam. Tanto os touros 
quanto os cavalos utilizados durante a vaquejada sofrem danos. Afirma, ainda, que, a vaquejada, de maneira análoga, 
não encontra amparo constitucional, ainda que dentro de um contexto cultural específico. “A jurisprudência do STF é 
clara: o conflito de normas constitucionais se resolve em favor da preservação do meio ambiente quando as práticas e os 
esportes condenam animais a situações degradantes, como é o caso”. O Ministro Marco Aurélio é o relator da ADI.  
STF recebe ação contra prática de vaquejada no Ceará. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticia 
Detalhe.asp?idConteudo=242811>. Acesso em: 02 jul. 2013. 
78OLIVEIRA, apud Chalfun, Mery. Animais humanos e não-humanos: princípios para solução de conflitos. Revista 
Brasileira de Direito Animal, Salvador, ano 4, n. 5, p. 125-157, jan.-dez. 2009. 
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2.2.3 Princípio da educação/informação como forma de conscientização 

 Como se percebe o homem estabeleceu um domínio tirânico sobre todas as formas de vida 

distintas da sua própria. Tal fato propiciou em tempos remotos a escravização das mulheres, dos 

estrangeiros vencidos nas guerras e invasões, o sequestro e a escravização dos africanos. Essa  

matriz moral que induziu a presunção de uma ordem tirânica continua a determinar o destino dos 

animais, vulneráveis ao poder das armas e ardis de homens sedentos de apropriação de todas as 

formas de vida que lhes possam render vantagens. Todavia, não é nessa tradição que se encontrará 

pressupostos éticos justos e civilizatórios. 

 Como exposto no capítulo anterior, há séculos os animais vêm servindo aos mais diversos 

propósitos humanos. Muitas práticas ocorrem em decorrência da falta de reflexão, enquanto outras 

são inconscientes, sem que se tenha conhecimento que a atividade pode gerar sofrimento, tais como, 

atividades lúdicas ou culturais – circos, zoológicos, rodeios, vaquejadas; experimentação animal; 

abandono de animais de estimação; uso de pele; caça; criação de animais para alimentação, entre 

tantas outras situações. 

 No Direito Ambiental, a meta é exatamente a difusão da informação, o que está posto no 

artigo 225, § 1º, VI, da CRFB/88. Tem-se que a educação ambiental e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente densificam a meta de difundir informações.

A Educação, conforme contemplada no artigo 205 da Constituição Federal, é direito de 

todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade. As consequências da educação sobre valores, atitudes, aspirações e hábitos são potentes. 

 Todos, portanto, têm direito à educação ambiental, que representa verdadeiro e amplo 

exercício da cidadania. Nesse sentido, afirma Nalini79: “Se nem todos os brasileiros dispõem de 

                                                
79NALINI, op.cit., p. 20. 
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atribuição para impor a política ambiental no país, todos têm condições de influenciar a adoção 

dessa política e das estratégias a ela conducentes”. 

Importante destacar o disposto na Lei n. 9.795/9980, que instituiu a Política Nacional de 

Educação Ambiental:

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade.

E continua: 

Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal. 

  Assim, percebe-se que no tocante ao meio ambiente a educação é uma forma de 

conscientizar, todavia, inexiste razão para não se ter esse mesmo raciocínio com relação aos 

animais. Aliás, desde a infância, deve-se ter as primeiras noções que não somente os animais 

humanos, mas também os não-humanos merecem respeito e, portanto, menos árdua será a tarefa 

para empreender a mudança na forma de seu tratamento. 

 Como bem assevera Laerte Levai81:

Daí porque o único jeito de inventar um mundo novo é por uma educação que privilegie 
valores e princípios morais elevados. Algo que nos faça compreender, desde cedo, o caráter 
sagrado da existência. Mostrar às pessoas que a natureza e os animais também merecem ser 
protegidos pelo que eles são, como valor em si, não em vista do benefício que nos podem 
propiciar. As leis, por si só, não tem a capacidade de mudar as pessoas, mesmo porque o 
equilíbrio social preconizado pelo Direito vigora em meio a fragilidades e a incertezas. 
Somente a sincera retomada de valores, que depende de uma profunda conscientização 
humana, poderia livrar os animais de tantos padecimentos. 

 Com certeza, os problemas relacionados à falta de acesso às escolas, as dificuldades sociais, 

econômicas e culturais dificultam tal objetivo, realidade presente não somente nos grandes centros, 

mas sobremaneira nos rincões do Brasil. Contudo, não são apenas aqueles que não possuem acesso 

à educação ou famílias de baixa renda que desprezam o sofrimento dos animais, igualmente as 

classes de melhor poder aquisitivo e sócio-cultural. 

                                                
80BRASIL. Lei n. 9.795, de 27 de abril de 1999. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm>. 
Acesso em: 05 out. 2012. 
81LEVAI, op. cit., p. 139-140. 
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 Na realidade, a principal dificuldade no combate contra a crueldade aos animais é a 

ignorância, pois grande parte da sociedade simplesmente ignora os maus tratos sofridos. Outra parte 

entende que o animal não sofre, é um simples objeto; e, ainda, aqueles que concordam que a vida de 

um animal é tão importante quanto a vida do ser humano e precisa ser respeitada, mas, apesar desse 

entendimento, desconhecem muitos dos acontecimentos e não buscam informações mais robustas. 

Sendo assim, através da educação, muitas situações poderiam tornar-se conhecidas e, 

consequentemente, evitadas e modificadas. Veja-se mais um caso do cenário brasileiro. 

 Tema que despertou muita polêmica no cenário jurídico nacional refere-se às sangrentas 

rinhas de galo, em que apostadores promovem para deleite próprio ou alheio um combate mortal. 

 A origem etimológica82 da atual expressão rinha data de 1591, do espanhol riña (rixa, briga, 

disputa), derivando da expressão reñir (combater), e esse, por sua vez do latim ringi (grunhir, 

mostrando os dentes). As brigas de galos existem pelo menos desde a Grécia antiga, trazidas à 

América pelos espanhóis e chegaram ao Brasil no século XVII. 

 No Brasil, a expressão é utilizada para designar briga entre animais, sendo que as mais 

comuns têm sido as brigas entre galos, canários e cães (especialmente os Pitbulls). 

 Os adeptos alegam que essa prática milenar nada mais é do que um esporte já incorporado 

aos costumes brasileiros, ponderando que os animais agem por instintos atávicos. Esquecem, 

porém, que a briga entre os animais apenas ocorre porque esses são instigados para a luta. São 

animais preparados e programados para matar ou morrer, sendo injetadas altas doses de hormônios, 

além de serem mantidos em minúsculos espaços, passando por uma situação absurda de estresse, 

tanto físico como mental. 

 Trata-se de crime contra os animais por envolver atos de extrema crueldade. Os galos 

levados à rinha, que desde cedo conhecem a dor física – suas orelhas, cristas e barbelas são cortadas 

sem emprego de anestesia – tem o bico e as esporas reforçadas com aço inoxidável, de modo que a 

                                                
82MARTINS, Renata de Freitas. Rinhas: anti-cultura bárbara legalizada? Disponível em:<http://www.ranchodosgnomos 
.rg.br/boletim/rinhas.htm>. Acesso em: 04 mar. 2013
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luta não termina enquanto um deles não tombar morto. 

 Recentemente, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de analisar a 

constitucionalidade da lei fluminense n. 2.895/98 que tinha por objeto autorizar e disciplinar a 

realização de competições entre “galos combatentes”. A questão foi discutida na análise da ADIn 

1856 proposta pela Procuradoria-Geral da República e julgada procedente pela unanimidade dos 

ministros da Corte. 

 Para a PGR, a lei estadual afrontou o artigo 225, caput, parágrafo 1º, inciso VII, da 

CRFB/88, nos quais sobressaem o dever jurídico de o Poder Público e a coletividade defender e 

preservar o meio ambiente, e a vedação, na forma da lei, das práticas que submetem os animais a 

crueldades. 

 Trata-se do quarto caso similar apreciado pela Corte Suprema, e, ainda, a lei fluminense é 

idêntica a uma lei catarinense declarada inconstitucional pelo plenário do Supremo no exame da 

ADIn 2514. 

  No acórdão, o Relator, Min. Celso de Mello, destacou que a norma questionada está em 

situação de conflito ostensivo com a Constituição Federal, que veda a prática de crueldade contra 

animais. Salientou, ainda, que o constituinte objetivou – com a proteção da fauna e com a vedação, 

dentre outras, de práticas que submetam os animais à crueldade – assegurar a efetividade do direito 

fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, que traduz conceito amplo e 

abrangente das noções de meio ambiente natural, cultural, artificial (espaço urbano) e laboral. 

 Nesse viés, a jurisprudência do Supremo mostra-se altamente positiva ao repudiar leis 

emanadas de Estados-membros que, na verdade, culminam por viabilizar práticas cruéis contra 

animais em claro desafio ao que estabelece e proíbe a Constituição da República. 

 Aliás, em tema de crueldade contra animais, o STF tem destacado em sucessivos 

julgamentos que a realização de tal prática mostra-se frontalmente inconciliável com o disposto no 

artigo 225, § 1º, inciso VII, da CRBF/88, tais como no RE 153.531 e as ADINs 2514 e 3776 que 
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dispõem não só sobre rinhas e brigas de galo, mas sobre a “farra do boi”. 

 Merece destaque o trecho do voto que afirma que as brigas de galo são inerentemente cruéis 

e só podem ser apreciadas por indivíduos de personalidade pervertida e sádicos e, portanto, são atos 

incompatíveis com a CRFB/88, tendo em vista que as aves das raças combatentes são submetidas a 

maus tratos, em competições promovidas por infratores do ordenamento constitucional e da 

legislação ambiental que transgridem com seu comportamento delinquencial a regra constante. 

  O relator ressaltou, ainda, que, em período anterior à vigência da Constituição atual, o 

Supremo – em decisões proferidas há quase 60 anos – já enfatizava que as brigas de galos, por 

configurarem atos de crueldade contra as referidas aves, deveriam expor-se à repressão penal do 

Estado. Assim, naquela época, a Corte já teria reconhecido que a briga de galo não é um simples 

esporte, pois maltrata os animais em treinamentos e lutas que culminam na morte das aves. 

 Dessa forma, rechaçou a afirmação de que a briga de galo é prática desportiva ou 

manifestação cultural ou folclórica fundada nos costumes ou práticas populares ocorridas no 

território nacional. No entanto, avaliou ser essa uma patética tentativa de fraudar a aplicação da 

regra constitucional de proteção da fauna, vocacionada, entre outros objetivos, a impedir a prática 

criminosa de atos de crueldade contra animais. 

 Por fim, digno de encômios o entendimento do Min. Ayres Britto de que “os galos são seres 

vivos. E, ainda, da tortura de um galo para a tortura de um ser humano é um passo, razão pela qual 

não se pode deixar de coibir, com toda a energia, esse tipo de prática”. 

 Com isso, depreende-se que a educação torna-se fundamental, como forma de demonstrar a 

realidade vivida pelos animais, buscando-se uma transformação da realidade e mudança de valores 

que privilegiem a solidariedade e o respeito. Educar para conscientizar. Assim: “ ver os animais 

como seres sensíveis, nossos companheiros de tempo e de espaço, não meros componentes da fauna 

ou recursos de uma Natureza que o homem teima em destruir83”. 

                                                
83LEVAI, op.cit., p. 140. 
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 É notável que, cada vez mais, os casos de agressão a animais, são noticiados, o que acaba 

estimulando a opinião pública a demandar ações que punam com mais rigor tais atos. Com base 

nisso, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou, em julho do corrente ano, 

proposta que torna crime a prática de atos contra a vida, a saúde ou a integridade física e mental de 

cães e gatos. O relator na comissão, deputado Márcio Macêdo, defendeu a aprovação do Projeto de 

Lei n. 2833/1184, com emenda que abrandou algumas penas em comparação ao texto original. Pela 

emenda, a punição para quem provocar a morte dos animais será de 3 a 5 anos de reclusão, ao passo 

que se o crime for culposo, a sanção será de detenção, de três meses a um ano, e multa. Além disso, 

o texto aprovado também especifica algumas agravantes, bem como prevê a aplicação da pena em 

dobro se o crime for cometido em concurso de pessoas ou pelo proprietário ou responsável pelo 

animal e, ainda, tipifica outras condutas como deixar de prestar assistência, abandonar, promover 

lutas, entre outras. O texto ainda será votado pelo Plenário. 

 Também o anteprojeto de Reforma do Código Penal, hoje Projeto de Lei do Senado n. 

236/2012, objetiva revê-lo diante da estrutura social brasileira vigente com inúmeras leis esparsas 

em prejuízo da sistematização, organização dos ilícitos penais e proporcionalidades das penas. 

Nesse aspecto, o jurista Relator da matéria ambiental é o Des. José Muiños Piñeiro, egresso do 

Ministério Público e atual integrante do TJ RJ, o qual comunga o entendimento de ser relevante 

uma revisão dos tipos penais no tocante a proteção aos animais, estando o projeto atento a uma 

maior consciência ambiental ao tratar com maior rigor certos comportamentos típicos.  

 Como exposto nas folhas de apresentação desse ensaio, “ [...] a verdadeira modificação de 

comportamentos decorre da educação e não da força de lei” […], mas não se pode negar que o 

Direito Penal é uma das formas de controle social, ainda que não seja a melhor, tem a função de 

inibidor de certas condutas. 

 Trata-se de ter um olhar crítico-reflexivo acerca dos verdadeiros valores e práticas da 

                                                
84BITTAR, Rodrigo. CCJ aprova criminalização de maus-tratos praticados contra cães e gatos. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITO-E-JUSTICA/446660-CCJ-APROVACRIMINALIZACA 
O-DE-MAUS-TRATOS-PRATICADOS-CONTRA-CAES-E-GATOS.html>. Acesso em: 02 jul. 2013. 
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sociedade ao longo dos tempos e, através de escolhas apropriadas, lutar contra as que são 

ultrapassadas e perniciosas. Por isso, uma análise e uma reflexão se impõem a fim de reestruturar 

novas ideias e condutas para transformar radicalmente a coletividade como um todo, e, assim, 

construir a emancipação humana e a liberação/libertação animal.  
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3. ANIMAIS COMO SUJEITOS DE DIREITOS

 Depreende-se do presente trabalho que a doutrina civilista clássica abraça a tese de que a 

natureza jurídica dos animais corresponde a de coisa, de bem móvel. Nesse sentido, os animais 

como objetos de direitos seriam suscetíveis de apropriação. 

 Assim, tem-se que a natureza jurídica dos animais na legislação brasileira constitui um 

grande obstáculo para um raciocínio diferente daquele que está arraigado na consciência popular. 

Essa linha de pensamento era seguida pelos Tribunais. Veja-se. 

 Um dos primeiros casos envolvendo a temática do Direito dos Animais foi analisado no 

Supremo Tribunal Federal nos idos de 1972 com o RHC 50.343-GB, Rel. Min. Djaci Falcão, no 

qual objetivava-se a concessão do writ em favor de todos os pássaros que se encontrassem, ou se 

achassem na iminência de encontrar-se aprisionados em gaiolas em virtude de comercialização, 

utilização, perseguição, caça ou apanha ilegal. E mais, a impetração apontava como autoridade 

coatora toda e qualquer pessoa física ou jurídica que viesse privando, ou tentando privar, os 

pássaros de sua liberdade de voo. A Suprema Corte perfilhando o entendimento das instâncias 

ordinárias ressaltou que o instituto não alcança os animais, mas tão somente a pessoa física que 

sofre ou se acha ameaçada de sofrer constrangimento ilegal na sua liberdade de ir, vir e ficar, e, 

portanto, não os reconheceu como integrante de uma relação jurídica na qualidade de sujeito de 

direitos e sim meros objetos, em uma visão puramente antropocêntrica. 

 Trazer à baila essa decisão é de salutar importância, pois possibilita traçar a evolução do 

tema ao longo dos anos a partir do momento que se faz o cotejo com os julgados antes 

mencionados. 

 Na realidade, a exegese tradicional das normas existentes85 não atribui valoração intrínseca 

                                                
85O art. 82 do Código Civil determina que são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio (entre os quais pode 
 se incluir os semoventes). A Lei n. 6.938/81, que estatui a Política Nacional do Meio Ambiente, em seu art. 3º, V, 
estabelece a fauna como “recurso ambiental”. O art. 17 do Decreto n. 24.645/34 define animal como: “[…] todo o ser 
irracional, quadrúpede ou bípede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos”. O art. 1º da Lei n. 5.197/67 afirma que 
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aos animais, pois estabelece que a tutela se perfaz exclusivamente em atenção à proteção da própria 

humanidade (visão utilitarista). 

 Dessa forma, tal interpretação remonta a visão antropocêntrica anteriormente exposta e 

objeto de refutação ao longo desse trabalho. Em verdade, as normas protetivas dos animais 

individualmente considerados deveriam ser interpretadas como concessivas de efetivos direitos 

subjetivos a eles. 

 Todo ser vivente quer viver diria Herman Benjamin citado por Levai, ao se referir ao 

caboclo da Chapada dos Veadeiros na epígrafe de seu original ensaio sobre o tema (“A Natureza no 

direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso”). De fato, se ao longo da história transformam-se os 

valores e as percepções sociais, como se pode constatar na memória recente do país – a escravidão e 

os direitos da mulher, assim como o paradigma antropocêntrico em relação ao ecocêntrico – por que 

ainda insistir no paradigma jurídico tradicional, onde apenas os homens podem figurar como 

sujeitos jurídicos?86

 Nessa ótica, começa a surgir a noção de que a atribuição de proteção jurídica a espécies não-

humanas não se deva em razão da utilidade para os homens, mas sim ao reconhecimento de seu 

valor próprio, individual. E, a partir dessa compreensão, possível defender-se a ideia não apenas de 

uma proteção jurídica aos animais, mas sim de direitos dos animais o que denota maior 

engrandecimento dos demais seres vivos, como verdadeiros titulares de direitos, oponíveis aos 

homens. 

 Nesse momento, importante divisar duas linhas de entendimento a percorrer embasada na:  

1) personificação dos animais – animais integrariam a categoria jurídica de pessoa, equiparados aos 

absolutamente incapazes; 2) aplicação da teoria dos entes despersonalizados – animais fariam parte 

                                                
os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 
constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo 
proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. O art. 936 do Código Civil, ao tratar da 
responsabilidade civil do dono ou detentor do animal, também traz implícito a ideia de que são objeto do direito de 
propriedade. 
86LEVAI, Laerte Fernando. Os animais sob a visão da ética. Disponível em: <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/9/ 
docs/os__animais__sob__a__visao__da__etica.pdf>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
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da categoria jurídica de sujeitos de direitos, tal como os entes despersonificados. 

 Há, ainda, uma terceira linha de pensamento87 que insere os animais não-humanos em uma 

categoria intermediária situada entre as coisas e as pessoas. Essa a solução legislativa encontrada 

por alguns países europeus, com a retirada expressa dos animais da categoria de coisa, tal como se 

verifica na legislação civil germânica. 

 A primeira proposta retrata a opinião do jurista francês Jean-Pierre Marguénaud88, o qual 

segue a linha da personificação jurídica dos animais. Para o referido autor existiria uma contradição 

entre a tutela da sensibilidade animal por intermédio de estatutos protetivos e o direito de 

propriedade exercido sobre eles. 

 Danielle Tetü Rodrigues89, professora do Curso de Pós-Graduação em Direito Sócio-

Ambiental da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, ao sustentar a clássica equiparação entre 

sujeito de direito e pessoa corrobora a tese da personificação assentada nas seguintes premissas:

[…] a palavra pessoa conceituada sob o prisma jurídico importa no ente suscetível de 
direitos e obrigações, ou seja, sujeito de direitos e titular das relações jurídicas. Uma vez 
que todo titular de fato de relações jurídicas é obrigatoriamente sujeito de direito, é 
obviamente claro que a noção de sujeito de direito não equivale à ideia de ser indivíduo, e 
portanto, os Animais como titulares de relações jurídicas podem ser considerados sujeitos 
de direito e seriam normalmente incluídos na categoria de pessoas, ainda que não sejam 
pessoas físicas ou jurídicas de acordo com o predicado terminológico.(...) Visíveis ou não, 
os Animais tem direitos.

Igualmente, o Promotor de Justiça Heron Santana90, manifesta o entendimento de que pelo 

menos em relação aos grandes símios91 deveria ser estendido o conceito de pessoa. Isso porque a 

enorme identidade genética entre humanos e primatas justifica, só por si, a equiparação.  Nesse 

sentido assevera que:

Em suma, se forem considerados os esclarecimentos trazidos por cientistas dos principais 
centros de pesquisa do mundo e a legislação vigente no país, ter-se-ia de admitir que os 

                                                
87LOURENÇO, op. cit., p. 485. 
88Professor de Direito Privado na Faculdade de Direito e Economia de Limoges e Diretor do Centro de Investigação em 
Direitos Humanos. 
89RODRIGUES, Danielle Tetü. O Direito & Os Animais: uma abordagem ética, filosófica e normativa. Curitiba: Juruá, 
2003. p. 126 e 139. 
90Professor de Direito Constitucional da Universidade Federal da Bahia. 
91Os símios (corredoura) ou "macacos antropomorfos" é a designação geral em zoologia para as espécies da ordem os 
primatas atuais e extintos mais próximos evolutivamente do homem: os gorilas, chimpanzés, bonobos, e orangotangos 
(chamados grandes símios) e os gibões. Junto com os humanos pertencem à superfamília Hominoidea.Wikipédia. 
Disponível em: < http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADmio_antropomorfo >. Acesso em: 10 abr. 2012.  
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chimpanzés devem, através de uma interpretação extensiva, ser abarcados pelo conceito de 
pessoa natural, a fim de que lhes seja assegurado o direito fundamental de liberdade 
corporal92.

 Em contrapartida, Daniel Braga Lourenço93 discorda da linha de pensamento exposta e 

procede a algumas ressalvas. Afirma que:

[…] A eleição da proximidade genética como fator de inclusão no gênero humano, sob o 
ponto de vista biológico, é algo perfeitamente defensável, tal como verificado anteriormente, 
mas esse mesmo critério não é tão decisivo quando se trata da inclusão na categoria de 
“pessoa”. Se é certo que para o Direito todo ser humano é pessoa, não é menos verdadeiro 
afirmar que, também para ele, nem toda pessoa é ser humano. Assim é que parece altamente 
problemática a sugestão de que determinadas características, além da senciência, possam 
possuir valoração moral autônoma na medida em que se aproximam das humanas. Certo que 
os primatas são seres inteligentes e dotados de uma vida psicológica bastante rica. Vivem em 
arranjos sociais complexos e possuem relações emocionais bastante similares à dos humanos. 
Mas será que essa aproximação comportamental, e mesmo genética, seria o plus que 
justificaria sua inclusão na categoria de pessoa deixando de lado os demais animais? Ao 
menos em tese, essa retórica da proximidade com o humano geraria, indiretamente, a 
exclusão de outras realidades com base em um critério arbitrário. Será que a capacidade de 
raciocinar a nossa maneira seria efetivamente algo com valoração moral superior a conseguir 
voar, ou a mergulhar a profundidade abissais? A se responder afirmativamente, estaria a 
incorrer em um “especismo eletivo”, na medida que escolheria determinadas categorias de 
animais para serem favorecidas em detrimento das demais.

 Por sua vez, Gary Francione alerta para os riscos do que denomina similar minds position94 

como a proteção conferida especialmente em razão da proximidade ao ser humano. Nesse viés, 

ressalta que não é razoável a posição do que se denomina “mentes semelhantes”, ou seja, aquela que 

liga a condição moral dos não-humanos ao fato de eles terem características cognitivas parecidas 

com as dos humanos.  Francione busca mostrar que a exploração dos grandes símios não-humanos é 

tão imoral quanto explorar centenas de milhões de ratos e camundongos que são utilizados em 

laboratórios, ou os bilhões de não-humanos que são mortos para servir como alimento. Os grandes 

símios não-humanos e todos esses outros não-humanos são sencientes, tem consciência subjetiva. 

 Na realidade, essa linha de raciocínio, passa a impressão de que somente os não-humanos 

com cognição parecida com a dos humanos tem certas características, quando, em verdade, tais 

características são compartilhadas por outras espécies. 

                                                
92Trecho da petição de Habeas Corpus impetrado em favor da chimpanzé Suíça. REVISTA BRASILEIRA DE 
DIREITO ANIMAL. Salvador: Instituto Abolicionista Animal, 2006, ano 1, n. 1, jun./dez. 2006. 
93LOURENÇO, op.cit., p. 491. 
94FRANCIONE, Gary. O Projeto Símio: não tão grande assim. Disponível em: <http://www.anima.org.ar/libertacao/ 
abordagens/pgs-nao-taograndeassim.html>. Acesso em: 10 abr. 2012. 
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 O referido autor comenta, ainda, que, o Project R&R95 traduz uma ideia que os chimpanzés 

sofrem mais do que outros animais de laboratório. Não obstante, adverte que foi precisamente esse 

erro que levou a pensar que o uso de chimpanzés nas pesquisas científicas é justificável, uma vez 

que os animais humanos, supostamente, sofrem mais do que eles em razão daquelas características 

mentais “especiais”, e, portanto, aceitável usá-los para que o sofrimento humano seja menor. 

 Não se pode olvidar que há diferenças entre os chimpanzés e os ratos, assim como há 

diferenças entre os humanos. No entanto, o risco de financiar programas educacionais dessa monta 

faz solidificar mais ainda um paradigma especista e assegurar que 99,9999% dos não-humanos que 

são explorados permaneçam no lado das coisas dentro da divisão pessoa/coisa. É preciso mudar 

completamente o paradigma, e não meramente reforçar o pensamento hierárquico que revela a 

situação atual. 

 A segunda proposta é a utilização da teoria dos entes despersonalizados para fundamentar a 

concessão de direitos subjetivos fundamentais96 para os animais. Tal teoria baseia-se na distinção 

conceitual entre pessoa e sujeito de direito e, portanto, prescinde da qualificação do ente como 

pessoa para que venha a titularizar direitos subjetivos. 

  Nessa linha de pensamento, as lições de Fábio Ulhoa97 são elucidativas, pois destaca que o 

conceito de sujeito de direito identifica-se como sendo o “centro de imputação de direitos e 

obrigações pelas normas jurídicas”, o que leva a conclusão de que “nem todo sujeito de direito é 

pessoa e nem todas as pessoas, para o direito são seres humanos”. 

                                                
95Release and Restitution for Chimpanzees in U.S. Laboratories. Projeto para Soltar e Restituir Chimpanzés de 
Laboratório dos EUA. Disponível em: < http://www.anima.org.ar/libertacao/abordagens/pgs-nao-tao-grande-assim.html 
> Acesso em: 10 abr. 2012. 
96No tocante ao remédio constitucional do habeas corpus, o Des. José Muiños Piñeiro, ao proferir seu voto como 
Relator, na ação proposta por mais de 30 impetrantes, entre eles organizações não-governamentais, entidades protetoras 
de animais e pessoas físicas, os quais objetivavam a transferência do chimpanzé Jimmy do Zoológico de Niterói para 
um Santuário de Primatas em SP, entendeu não ser cabível a referida ação constitucional. Em seu voto, destacou que os 
animais não estão inseridos na situação prevista na Constituição, que estabelece que a concessão de HC só é válida se 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção. Ponderou, diante da 
evolução social, ser possível que, no futuro, os animais também possam ter direito às mesmas garantias constitucionais 
do homem. NÃO cabe Habeas Corpus para animais, entende TJ-RJ. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2011-
abr-19/tribunal-justica-rio-nao-reconhece-habeas-corpus-chimpanze>. Acesso em: 19 abr. 2011. 
97COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 138. 
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 O mencionado autor utiliza dois critérios de classificação para os sujeitos de direito. O 

primeiro divide em personificados e despersonificados, visto que os sujeitos podem, ou não, ser 

pessoas. O segundo diferencia entre os sujeitos humanos e os não-humanos. Destaca o doutrinador 

os seguintes pontos quanto aos sujeitos não personificados:

[…] mesmo os sujeitos de direitos despersonalizados são titulares de direitos e deveres. O 
atributo da personalização não é condição para possuir direitos ou ser obrigado a qualquer 
prestação. Recupere-se o conceito de sujeito de direito – centro de imputação de direitos e 
obrigações referidos pelas normas jurídicas. Todos os sujeitos nele se enquadram, de modo 
que também os despersonificados são aptos a titularizar direitos e deveres98.

 Assevera, ainda, acertadamente: 

Muitos autores conceituam personalidade jurídica como a aptidão para titularizar direitos e 
obrigações. Assim fazendo, tomam por equivalentes as categorias de pessoa e sujeito de 
direito; não consideram, ademais, os entes despersonificados como espécie de sujeitos de 
direito. A consequência é a desestruturação lógica do modelo de exame dos institutos 
jurídicos aqui considerados99.

 Destarte, no que diz respeito aos animais tal teoria poderá ser aplicada para caracterizá-los 

como sujeitos de direitos despersonificados não-humanos. Em outras palavras, ainda que se entenda 

que não sejam pessoas poderão dispor de um patrimônio jurídico que lhes garanta o mínimo 

existencial. 

 De qualquer modo, no contexto de uma nova concepção de cidadania, a cidadania 

ambiental, se propõe a extensão do conceito de sujeito de direitos a determinados entes, os quais 

Silva-Sanchez100 denomina de novos sujeitos de direito, entre os quais os animais. 

 Em verdade, busca-se corroborar a ideia que as normas de proteção aos animais retratam 

regras em que o objeto jurídico tutelado é a incolumidade física e psíquica do próprio animal, o 

destinatário da norma e aquele que é beneficiado diretamente pela sua observância é o ser que sofre 

as consequências da conduta lesiva. 

 Nesse ínterim, José Robson da Silva101 argumenta que a melhor exegese do inciso VII do 

parágrafo primeiro do art. 225 da Carta Magna determina a concessão de direitos aos animais e não 

                                                
98Ibid., p. 139. 
99Ibid., p. 141. 
100SILVA-SÁNCHEZ, apud LOURENÇO, op.cit., p. 514. 
101SILVA, apud LOURENÇO, ibid., p. 516. 
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sobre eles:

Entretanto, o preceito constitucional pode ser compreendido numa outra perspectiva. Neste 
olhar, a proibição de se produzir crueldades contra os animais está a garantir um mínimo de 
tutelas cujo centro é a integridade física dos animais. Este núcleo está para além de qualquer 
valor moral. (…) As garantias jurídicas destinadas à preservação da função ecológica da flora 
e os direitos dos animais não são apenas uma manifestação de piedade ou uma afirmação do 
refinamento espiritual humano. As garantias tem como pressuposto que a integridade física 
do animal é condição do equilíbrio ambiental e um valor em si.

 Fernando Laerte Levai102, membro do Ministério Público do Estado de São Paulo e citado ao 

longo desse estudo, reconhece a condição do animal como sujeito de direito. Aduz que:

Há que se questionar, portanto, se no campo do discurso filosófico existe aquilo que se pode 
chamar ética dos animais ou mesmo direito dos animais, haja vista a clássica concepção de 
que apenas o ser humano – capaz de assumir direitos e obrigações – pode figurar como 
sujeito de direitos. Esse entendimento, na realidade, pressupõe a existência de uma diferença 
qualitativa entre homem e o animal, de modo a autorizar a preponderância daquele pelo 
poder, pela força, e sobretudo, pela capacidade maior de raciocínio. Tudo leva a crer que 
embora alguns conceituados juristas já admitam a existência de um direito especial de 
proteção aos animais, a ideia de que não apenas o homem pode ser sujeito de direitos vem 
ganhando força em vista do paradigma ambiental de natureza holística. 

Pensar de modo diverso, é negar ao aplicador do direito a possibilidade de extrair normas do  

ordenamento que contemplem o animal como um ser dotado de valoração própria, ou melhor, 

significância, tendo em vista que ele não poderia ser passível de sofrimento, inferindo-se a 

existência de uma vulnerabilidade/dignidade animal a ser tutelada pelo Direito. 

 Com muita propriedade, Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer constatam que a tendência 

contemporânea no sentido de uma proteção constitucional e legal da fauna e da flora, bem como dos 

demais recursos naturais, inclusive contra atos de crueldade praticados pelo ser humano, evidencia  

que a própria comunidade humana verifica em determinadas condutas (praticadas em relação a 

outro seres vivos) um conteúdo de indignidade. Ademais, a considerar que nem todas as medidas de 

proteção da natureza não humana tem por objetivo assegurar aos seres humanos sua vida com 

dignidade (de um ambiente saudável e equilibrado), mas dizem com a preservação, por si só, da 

vida em geral e do patrimônio ambiental, resulta evidente que se está a reconhecer um valor em 

si103.

                                                
102LEVAI, Fernando Laerte. Ministério Público e Proteção Jurídica dos Animais. Disponível em:<http://www. 
forumnacional.com.br/ministerio_publico_e_protecao_juridica_dos_animais.pdf> Acesso em: 10 abr. 2012. 
103SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Algumas notas sobre a dimensão ecológica da dignidade da 
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Outrossim, o Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro104, na obra Direito dos 

Animais na Legislação, ao analisar o conjunto de normas existentes na Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, proclamada em 27 de janeiro de 1978 pela UNESCO, ressalta que:

Não basta existir um direito ambiental, pois se faz necessário um sistema de aplicação que 
promova a justiça ambiental, que distribua a cada um dos seres da natureza, além do homem, 
o que lhe é de direito. (…) Mas se os animais deixaram de ser objetos e passaram a ser 
sujeitos de direitos, quem representa seus interesses na seara administrativa e em 
juízo(...)Desta forma, forçoso concluir que, além do Ministério Público, outras instituições e 
entidades podem defender os interesses dos animais.(…) Se os bens ecológicos, como os 
animais, podem ter seus interesses defendidos em juízo ou fora dele, através da ação civil 
pública, da ação popular ou da ação penal pública, é certo que são detentores, como qualquer 
outro sujeito de direitos, dos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do 
devido processo legal. Consideramos que o autor da ação seja o animal, meramente 
representado pelo homem. Como refere Silva, a dogmática jurídica indica que somente o 
homem pode ser sujeitos de direitos, mas que essa lógica se inverte quando falamos de direito 
ambiental, que aceita a ideia de que o homem é mero representante dos animais, em juízo, 
como acontece com as pessoas jurídicas. Assim, o direito dos animais, em termos de 
processo, administrativo ou judicial, é beneficiado pelas mesmas garantias asseguradas aos 
homens. 

Os argumentos do autor são autoexplicativos, causa consternação que nem todos os órgãos 

ministeriais do País tenham atentado para tão importante munus e, consequentemente, a importância 

do Parquet na efetivação da legislação de proteção dos animais.

Por fim, Edna Cardozo Dias105, professora e Doutora em Direito Ambiental, salienta que:

O animal como sujeito de direitos já é concebido por grande parte de doutrinadores jurídicos 
de todo o mundo. Um dos argumentos mais comuns para a defesa desta concepção é o de 
que, assim como as pessoas jurídicas ou morais possuem direitos de personalidade 
reconhecidos desde o momento em que registram seus atos constitutivos em órgão 
competente, e podem comparecer em Juízo para pleitear esses direitos, também os animais 
tornam-se sujeitos de direitos subjetivos por força das leis que os protegem. Embora não 
tenham capacidade de comparecer em Juízo para pleiteá-los, o Poder Público e a coletividade 
receberam a incumbência constitucional de sua proteção. O Ministério Público recebeu a 
competência legal expressa para representá-los em Juízo, quando as leis que os protegem 
forem violadas. Daí, pode-se concluir com clareza que os animais são sujeitos de direitos, 
embora esses tenham que ser pleiteados por representatividade, da mesma forma que ocorre 
com os seres relativamente incapazes ou os incapazes, que, entretanto, são reconhecidos 
como pessoas.

 Com o que se expôs até o momento, percebe-se claramente uma evolução das ideias, e o 

capítulo anterior foi esclarecedor ao exemplificar com alguns casos concretos nos quais evidenciada 

                                                
pessoa humana e sobre a dignidade da vida em geral. In: MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza 
Fontoura de; SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago (Org.). A Dignidade da Vida e os Direitos 
Fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 175-205. 
104CASTRO, apud LOURENÇO, op.cit., p. 518-519. 
105 DIAS, Edna Cardozo. Os animais como sujeitos de direito. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/7667>. 
Acesso em: 13 abr. 2012. 
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a necessidade de se defender os interesses e direitos dos animais como sujeitos de direitos. 
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4. MINISTÉRIO PÚBLICO: O CURADOR DOS ANIMAIS. 

 Com a Constituição Federal de 1988 houve a menção expressa106 ao Ministério Público 

como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica e também dos interesses sociais indisponíveis. 

 A evolução do Parquet, durante o século XX, não se limitou ao seu tradicional papel de 

órgão acusador público, mas ao resguardo dos interesses individuais indisponíveis e, mais tarde, dos 

chamados interesses difusos e coletivos da sociedade. 

 A colocação do Promotor Laerte Levai é muito apropriada ao expor que, quando se 

argumenta em favor de um estatuto ético que reconheça os animais não apenas pelo contexto 

ambiental (preservacionista ou conservacionista) relacionado aos ecossistemas, mas como seres 

sensíveis e, portanto, inseridos na esfera das preocupações morais humanas, em seguida surge a 

enfática pergunta : a quem toca a representação deles perante a justiça e a administração pública? E 

a resposta, invariavelmente, tende a apontar para a instituição mais capacitada a exercer esse mister:

o Ministério Público. Não apenas em razão dos fundamentos jurídicos – artigo 129 da CF, artigo 2º, 

§ 3º do Decreto 24.645/34 e artigo da LOMP – mas também pelo perfil institucional do Parquet, 

voltado à defesa dos interesses sociais indisponíveis e, porque não dizer, dos oprimidos107. 

 Depreende-se, em um primeiro momento, que a proteção jurídica dos animais pelo órgão 

ministerial surgiu em dois dispositivos do Decreto n. 24.645/34, expedido no Governo Provisório, 

os quais dispõem: 

   Art.1º Todos os animais existentes no País são tutelados pelo Estado.
   Art. 2º […] 

§3º Os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do Ministério Público, seus 
substitutos legais e pelos membros das sociedades protetoras de animais.

 Muito se discute em relação à revogação ou não desse decreto pelo Decreto Federal n. 11, de 
                                                
106BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 
/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
107LEVAI, Laerte Fernando. Os animais sob a visão da ética. Disponível em: <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/ 
9/docs/os__animais__sob__a__visao__da__etica.pdf>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
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18 de janeiro de 1991, o qual aprovou a estrutura do Ministério da Justiça e dava outras 

providências, estabelecendo em seu art. 4º que estariam revogados os decretos relacionados em seu 

bojo, dentre os quais o decreto n. 24.645, de 10 de julho de 1934. Contudo, a melhor posição é que 

tal não ocorreu, pois o citado decreto é equiparado a lei, visto que editado em período de 

excepcionalidade política, não havendo que se falar em revogação de uma lei por um decreto. 

 Perfilhando esse entendimento, Edna Cardozo Dias108 salienta:

Em 10 de julho de 1934, por inspiração do então Ministro da Agricultura, Juarez Távora, o 
presidente Getúlio Vargas, chefe do Governo Provisório, promulgou o Decreto Federal 
24.635, estabelecendo medidas de Proteção aos animais, que tem força de lei, uma vez que o 
Governo Central avocou a si a atividade legiferante. Em 3 de outubro de 1941 foi baixado o 
decreto-lei 3.688, Lei das Contravenções Penais, que em seu artigo 64, proíbe a crueldade 
contra os animais. O primeiro pertine a maus tratos, enquanto o segundo à crueldade. Em 18 
de janeiro de 1991, o então chefe do Executivo editou o Decreto n.º 11, revogando inúmeros 
decretos em vigor, inclusive o Decreto 24.645/34. Em 6 de setembro do mesmo ano, 
verificada a necessidade de se ressuscitar muitos dos decretos revogados, nova lista dos 
Decretos revogados foi publicada do Diário Oficial, quando se excluiu da lista a norma de 
proteção aos animais. Corroborando tal medida , em 19 de fevereiro de 1993, o Decreto 761 
revogou textualmente o Decreto 11, pondo termo à polêmica em torno do assunto do Decreto 
24.645/34. Laerte Fernando Levai, Promotor de Justiça de São José dos Campos- SP diz que 
houve o fenômeno da repristinação acerca do diploma legal de 1934, que não foi revogado.

 Segundo João Marcos Adede y Castro “seria realmente lamentável que, tal instrumento, tão 

rico em detalhes e tão representativo de uma preocupação de proteção dos animais, fosse 

considerado revogado sem que outro o substituísse109”. Em verdade, as condutas nele descritas, hoje 

seriam consideradas como crimes ambientais, contudo, a importância que se dá ao referido decreto 

é o fato dele considerar o animal individualmente como sendo destinatário da tutela jurídica. 

 Como argumento de reforço, em plano infraconstitucional, a Lei do Estado do Rio de 

Janeiro n. 3.231/99, que trata da exposição de animais silvestres em território fluminense, é 

regulamentada, dentre outros, pelo referido Decreto n. 24.645/34. 

                                                
108DIREITO dos Animais (tutela jurídica). Disponível em: <http://www.ranchodosgnomos.org.br/tutelajuridica.php>. 
Acesso em: 11 mai. 2013. 
109CASTRO, João Marcos Adede y. Direito dos animais na legislação brasileira. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 
2006, p. 71. 
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 Merece destaque ao seguinte julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça110 :

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL – CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSE –
SACRIFÍCIO DE CÃES E GATOS VADIOS APREENDIDOS PELOS AGENTES DE 
ADMINISTRAÇÃO – POSSIBILIDADE QUANDO INDISPENSÁVEL À PROTEÇÃO DA 
SAÚDE HUMANA – VEDADA A UTILIZAÇÃO DE MEIOS CRUÉIS.
1. O pedido deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento do pedido extraído da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica em julgamento extra petita. 2. A decisão nos 
embargos infringentes não impôs um gravame maior ao recorrente, mas apenas esclareceu e 
exemplificou métodos pelos quais a obrigação poderia ser cumprida, motivo pelo qual, não 
houve violação do princípio da vedação da reformatio in pejus. 3. A meta principal e 
prioritária dos centros de controles de zoonose é erradicar as doenças que podem ser 
transmitidas de animais a seres humanos, tais quais a raiva e a leishmaniose. Por esse motivo, 
medidas de controle da reprodução dos animais, seja por meio da injeção de hormônios ou de 
esterilização, devem ser prioritárias, até porque, nos termos do 8º Informe Técnico da 
Organização Mundial de Saúde, são mais eficazes no domínio de zoonoses. 4. Em situações 
extremas, nas quais a medida se torne imprescindível para o resguardo da saúde humana, o 
extermínio dos animais deve ser permitido. No entanto, nesses casos, é defeso a utilização de 
métodos cruéis, sob pena de violação do art. 225 da CF, do art. 3º da Declaração Universal 
dos Direitos dos Animais, dos arts. 1º e 3º, I e VI do Decreto Federal n. 24.645 e do art. 32 
da Lei n. 9.605/1998. 5. Não se pode aceitar que com base na discricionariedade o 
administrador realize práticas ilícitas. É possível até haver liberdade na escolha dos métodos 
a serem utilizados, caso existam meios que se equivalham dentre os menos cruéis, o que não 
há é a possibilidade do exercício do dever discricionário que implique em violação à 
finalidade legal. 6. In casu, a utilização de gás asfixiante no centro de controle de zoonose é 
medida de extrema crueldade, que implica em violação do sistema normativo de proteção dos 
animais, não podendo ser justificada como exercício do dever discricionário do administrador 
público. Recurso especial improvido. (grifo nosso) 

 Em outras palavras, a Corte Superior, sem qualquer ressalva, mencionou expressamente o 

referido decreto como parâmetro, uma vez que esse estabeleceu medidas tutelares aos animais 

acompanhado de uma relação casuística que definiu 31 formas de maus-tratos. 

 A esse antigo sistema de representação processual acresce-se o fato de que a proteção 

constitucional do ambiente foi atribuída ao Ministério Público, seja no âmbito estadual seja na 

esfera federal. Outrossim, a levar em consideração que o conceito de meio ambiente111 inclui a 

fauna toda, inclusive a doméstica, isso significa que os promotores de justiça tornaram-se os 

curadores dos animais, tendo a sua disposição inúmeros instrumentos administrativos, criminais ou 

cíveis para o fiel desempenho da função. 

                                                
110BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp. 1.115.916, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins,DJe18.09.2009.Dis 
ponivel  em: http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&processo=1115916&b=ACOR 
& thesaurus=JURIDICO.  Acesso em: 11 mai. 2013. 
111Cuida o art. 3º, Lei n. 6.938/81 que trata da Política Nacional do Meio Ambiente: […] Para os fins previstos nesta 
Lei, entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. 
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 Nesse viés, sendo o Ministério Público a Instituição mais estruturada para a defesa dos 

animais, nada mais razoável do que esperar ações concretas relacionadas a sua tutela jurídica. Isso 

porque, dentre as funções do Parquet encontra-se a defesa da ordem jurídica e da paz social, razão 

pela qual os animais, seres passíveis a dor e sofrimentos, não merecem ser ignorados por aqueles 

que detêm a nobre missão de promover a justiça. 

 Dessa forma, é preciso que o Parquet, no âmbito de suas atribuições, faça valer as funções 

institucionais que lhe foram deferidas pela própria Constituição Federal, em benefício da sociedade 

que representa. 

 Com maestria, Laerte Levai ressalta que qualquer cidadão tem o poder de agir diante de uma 

hipótese de agressão, abuso ou maus tratos de animais, ao passo que, no tocante ao Ministério 

Público, essa faculdade se transforma em dever de ofício, porque a instituição detém uma parcela 

do próprio poder público estatal. Com isso, se determinado sujeito afronta um preceito moral 

relacionado aos chamados bons costumes da sociedade, matando ou torturando animais, surge a 

consciência individual ou coletiva a reprovar esse tipo de conduta, ainda que o fato típico não seja 

objeto de responsabilização pela Justiça. E continua, a ética referente aos animais está 

compreendida na própria ideia de direito natural, algo que existe independente do contexto jurídico, 

focando os fundamentos na “excelência espiritual” a que se referia o legislador e poeta Sólon112. 

 Assim sendo, nada obsta a qualquer pessoa agir em defesa dos animais oprimidos, o que não 

deixa de ser uma legítima manifestação de cidadania. São bem-vindas campanhas de natureza 

pedagógica, advertindo aqueles que se descuram do dever de cuidado, acionando as associações de 

proteção animal, provocando a ação policial diante de uma ocorrência de crueldade, ou, até mesmo, 

limitando-se a pequenos gestos de compaixão e solidariedade, ou seja, é possível encontrar meios 

hábeis para suprir a incapacidade postulatória dos animais, que, mesmo possuindo uma 

personalidade sui generis, não têm mecanismos de exercer seu direito, advindo daí o modelo de 

                                                
112LEVAI, Laerte Fernando. Os animais sob a visão da ética. Disponível em: <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/ 
9/docs/os__animais__sob__a__visao__da__etica.pdf>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
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substituição processual a ser exercido por um curador. Nesse sentido, a Lei 7.347/85 possibilita o 

exercício da ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente não 

apenas ao Ministério Público, à União, aos Estados e aos Municípios, mas a qualquer autarquia, 

empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou associação legalmente constituída. 

 Cabe indagar como o Ministério Público, no exercício de sua tutela da fauna silvestre, 

doméstica, nativa ou exótica poderia exercer, satisfatoriamente, relevante missão. Para tanto há que 

se buscar a feição social do moderno Parquet no qual o projeto democrático se põe contrariamente a 

todo tipo de violência ou opressão. 

 Em termos práticos, a atuação pode se concretizar no âmbito persecutório (peças de 

informação e o inquérito civil) e no plano processual (procedimentos cautelares, ação civil pública e 

denúncia criminal), e, ainda, na forma preventiva (compromisso de ajustamento de conduta também 

denominado de termo de ajustamento de conduta e recomendação). À guisa de exemplo, a 

instauração de procedimentos pedagógicos com o fim de advertir os condutores de carroça, 

notadamente nos interiores e bairros mais afastados das grandes Capitais, em que o animal é 

utilizado diuturnamente como meio de transporte, no sentido de que maltratar animais é conduta 

criminosa; a celebração de CAC/TAC com a municipalidade a fim de impedir o extermínio de cães 

errantes sadios nos centros de controle do zoonose por se tratar de método, comprovadamente, sem 

qualquer resultado prático para o controle da raiva e outras zoonoses e o ajuizamento de ações 

cautelares para retirar animais silvestres submetidos a crueldade em circos itinerantes. Depreende-

se, em tais situações, o objeto jurídico tutelado pela ação da promotoria não é o resguardo do animal 

como integrante da fauna ou bem ambiental de uso comum do povo, mas o respeito que se deve 

demonstrar em relação a uma criatura viva, capaz de exprimir emoções e sentimentos, enfim, o 

respeito à vida. 

 Sobre esse importante instrumento extrajudicial, amplamente utilizado pelo Ministério 

Público, o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, previsto no art. 5º, §6º, Lei n. 
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7.347/85, retrata um acordo celebrado entre o Parquet e o suposto degradador, com o objetivo de 

reparar, mitigar ou impedir o dano. Importa asseverar, o TAC, como título executivo extrajudicial, é 

uma forma ágil e eficiente de se resolver, ou mesmo prevenir, os conflitos ambientais que surgem 

na sociedade envolvendo a dignidade dos animais e, assim, garantir uma proteção aos interesses 

desses seres vivos. Uma vez homologado traduz uma obrigação de fazer ou não fazer, sob pena de 

multa diária, passível de execução em caso de descumprimento e somente sendo alterado por 

decisão judicial. Ao utilizá-lo na proteção dos animais, impedindo ou cessando práticas agressivas, 

cruéis ou abusivas, tem-se por base o princípio da prevenção. Não menos importante, o TAC deve 

enfrentar o problema em si mas também as suas causas. 

 Por sua vez, as recomendações representam atos de aconselhamento advindos do Ministério 

Público com a finalidade de garantir sua atribuição institucional de zelar pelo cumprimento dos 

direitos constitucionais, não possuindo natureza obrigatória quanto ao seu cumprimento.  

 Seguindo as lições de Luciano Rocha113, as recomendações procedentes do MP têm o papel 

de verificar e prover pelo real cumprimento de políticas públicas em prol dos animais, servindo 

como instrumento do inquérito civil, além de também contribuir para que o Poder Público efetive o 

cumprimento de determinada questão, como a proteção da dignidade animal, com o órgão 

ministerial sugerindo vias institucionais que melhor poderiam atender aos reclamos da sociedade114. 

 Ainda, o autor destaca a criação dos protocolados gerais conhecidos como inquéritos civis 

coletivos, os quais são procedimentos administrativos lato sensu de natureza investigatória e que 

tem por finalidade perquirir as raízes de determinada problemática ambiental ou em face dos 

animais, objetivando uma atuação ministerial que resolva de forma articulada determinada espécie 

                                                
113Primeiro Promotor de Justiça do Meio Ambiente de Salvador (Bahia) e coordenador da Revista Brasileira de Direito 
Animal. 
114SANTANA, Luciano Rocha. Por uma releitura ética da atuação do Ministério Público em prol dos animais: estudo de 
casos da Primeira Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador (Bahia). In: MOLINARO, Carlos Alberto; 
MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de; SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago (Org.). A dignidade da 
vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 
361-394. 
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de agressão aos animais analisada em sua globalidade115. 

 Diante de todo o exposto, deve o Ministério Público agir com sensibilidade e bom senso 

diante de cada situação, sem perder de vista que do outro lado está uma criatura que não tem como 

se manifestar. Ainda se valendo dos preciosos ensinamentos de Laerte Levai, poder-se-ia sugerir, 

aos membros do Parquet no exercício da função de curadores dos animais, outras ações que se 

aproximariam do ideal de justiça permeadas pela ética da vida, entre as quais: opor-se as 

apresentações que utilizam animais exclusivamente para fins de diversão (rodeios, rinhas, 

vaquejadas); incentivar a utilização de métodos alternativos à experimentação animal para impedir 

que os animais padeçam graves sofrimentos em nome da ciência; combater a criação de animais 

pelo método de confinamento industrial; lutar contra o abate religioso ou ritual, que submete o 

animal a grande sofrimento devido à ausência de prévia insensibilização; atuar contra a caça, o 

contrabando, tráfico de animais e a indústria de peles; insurgir-se à ação dos Poderes Públicos que 

exterminam animais de forma indiscriminada em nome da saúde pública; em uma verdadeira 

crueldade institucionalizada, resgatar, em suma, a individualidade e dignidade dos animais116. 

 Na realidade, nem sempre tal atribuição tutelar é bem compreendida pelos juristas, mas 

inspira-se em alguns princípios filosóficos que norteiam a atuação funcional do Ministério Público: 

a justiça social, o combate à ilegalidade e à opressão, o respeito à vida e à integridade física e moral, 

a não-violência, o repúdio aos preconceitos e à intolerância, a compreensão da natureza e, corolário 

disso tudo, a busca de uma sociedade mais pacífica e menos injusta. 

4.1. Promotorias especializadas 

  Laerte Levai117, durante a realização do 11º Congresso de Meio Ambiente do Ministério 

                                                
115Ibid..
116LEVAI, Laerte Fernando. Os animais sob a visão da ética. Disponível em: <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/ 
9/docs/os__animais__sob__a__visao__da__etica.pdf>. Acesso em: 10 mai. 2013. 
117LEVAI, Laerte Fernando. Promotoria de Defesa Animal. Disponível em:<http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/ 



68

Público do Estado de São Paulo118, enfatizou a necessidade da criação de promotorias de defesa 

animal no Brasil como meio efetivo de punição aos crimes contra os animais:

[...] Daí a necessidade, no plano jurídico, de se criar no Brasil uma pioneira Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Animais, com estruturas materiais e humanas suficientes e atribuições 
cumulativas para fazer valer o princípio da precaução, para processar sádicos e malfeitores, 
para reverter os desmandos do poder público nesse setor, para enfrentar os grandes interesses 
econômicos que ditam as regras da exploração animal e, enfim, para questionar o sistema 
social que transforma seres sencientes em objetos descartáveis ou perpétuos escravos. 

 Fernando Capez, procurador de justiça licenciado e atual deputado estadual de São Paulo, 

apresentou ao Procurador Geral de Justiça o pedido de criação da primeira Promotoria de Defesa 

Animal.

Com a criação do Grupo de Atuação Especial de Defesa Animal, a questão ficará concentrada 
em um único órgão e com atribuições cumulativas, proporcionando uma tutela mais efetiva 
do animal e facilitando a vida do cidadão, que saberá a quem recorrer. Esse grupo também 
propiciará que as demandas e as providências emergenciais sejam pleiteadas de imediato e os 
animais, principalmente em situação de risco, protegidos. É sabido que a demora no 
atendimento pode representar maior sofrimento ou a morte deles. Ora, nenhum outro órgão 
estatal possui à sua disposição tantos instrumentos administrativos ou processuais hábeis a 
impedir situações de maus-tratos: poder requisitório, inquérito civil, termo de ajustamento de 
conduta, recomendação, cautelar de busca e apreensão, denúncia criminal, ação civil pública 
etc. Assim, será possível, por exemplo, propor ao responsável pela infração a celebração de 
um termo de compromisso de ajustamento de conduta, que contemple regras de tratamento 
adequado ao animal. Outro importante papel do grupo é que este poderá elaborar estudos, 
diretrizes, pareceres que poderão pautar a atuação uniforme dos agentes públicos na defesa 
dos animais, juntamente com o auxílio de equipes multidisciplinares compostas por entidades 
protetoras dos animais, veterinários, biólogos, agentes sanitários etc, na medida em que há 
uma certa dificuldade em se definir os maus-tratos e abuso contra animais. Esse grupo 
também possibilitará colher dados estatísticos envolvendo os animais, sobretudo, domésticos 
e domesticados, e estudar medidas junto aos órgãos públicos competentes que viabilizem a 
proteção dos animais como um todo, tornando a aplicação da lei efetiva. Finalmente, 
constituirá importante instrumento para o combate ao tráfico e ao comércio ilegal de espécies 
da fauna, muitas ameaçadas de extinção. Note-se esse grupo poderá contar com a atuação 
conjunta de diversos Promotores, similarmente ao que ocorre com o GAECO, que é 
responsável pelo combate ao crime organizado. Com o grupo não será necessário aguardar o 
envio de projeto de lei pelo Ministério Público à Assembléia Legislativa para a criação do 
específico cargo de Promotor de Justiça da Defesa Animal. A instituição do cargo ficará para 
uma etapa posterior, caso a demanda do grupo assim justifique.

 A propósito, os integrantes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 

Ministério Público do Estado de São Paulo, considerando o elevado número de ocorrências 

envolvendo abusos, maus tratos, ferimento e mutilação de animais, inclusive em ambiente urbano e 

doméstico, aprovaram a criação do Grupo Especial de Combate aos Crimes Ambientais e de 

                                                
cao_urbanismo_e_meio_ambiente/biblioteca_virtual/bv_teses_congressos/L%20F%20Levai%20%20PROM%20DE%2
0DEFESA%20ANIMA.htm> Acesso em: 10 mai. 2013. 
11811º CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE E 5º CONGRESSO DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO, 2007, São Roque. São Paulo: 25 a 28 de outubro de 2007. 
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Parcelamento do Solo Urbano (GECAP), que terá como uma de suas atribuições a Defesa dos 

Animais, em especial, domésticos ou domesticados, como também silvestres, nativos ou exóticos. 

Mister destacar que tal decisão foi fruto da análise da representação formulada por Fernando Capez 

em parceria com Maurício Varallo, Coordenador da Campanha Sentiens Defesa Animal, em abril de 

2010, ao Procurador-Geral de Justiça, visando à criação do Grupo de Atuação Especial de Defesa 

Animal119, e, posteriormente, da Promotoria de Defesa Animal120. 

 Sem dúvida, um modelo de inspiração a ser seguido não somente pelos demais Ministérios 

Públicos Estaduais como também por Instituições outras que, igualmente, atuam em algum 

seguimento durante a apuração e responsabilização de atos que atentam contra a dignidade da vida 

animal. 

 A necessidade da criação de uma Promotoria Especializada na tutela animal, afora seus 

aspectos sociais e humanitários, decorre das estatísticas que denunciam um autêntico massacre 

urbano. Estima-se que em São Paulo, a quarta maior cidade do mundo, haja um cão a cada sete 

pessoas e um gato a cada dezesseis habitantes. Desse total há quase 100 mil cães em estado de 

abandono, sob condições hostis, sujeitos a fome, sede, frio, agressões, doenças, reprodução 

incontrolada e atropelamentos. Muitos deles morrem prematuramente, em face de maus-tratos, 

negligência ou mesmo abandono pelos proprietários. Nos Centros de Controle de Zoonoses a morte, 

após alguns dias da captura, é certa para a maioria dos animais ali recolhidos. Não há outro jeito de 

enfrentar esses problemas senão exigir do Poder Público a implantação de uma série de medidas 

político-pedagógicas121. 

 Não se pode olvidar que ainda existe preconceito quando se fala em direito dos animais. 

Muitos operadores do direito não levam a questão a sério. Outrossim, há desinteresse das 
                                                
119Nomenclatura adotada de acordo com a tese acadêmica de autoria do Promotor de Justiça, Laerte Fernando Levai, 
que trata da Promotoria de Defesa Animal, apresentada e aprovada no 11º Congresso do Meio Ambiente do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, em São Roque, outubro de 2007. Disponível em: <http://www.sentiens.net/promotoria 
e-defesa-animal >. Acesso em: 26 mar. 2010. 
120Ibid..
121LEVAI, Laerte Fernando. Promotoria de Defesa Animal. Disponível em:<http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/ 
cao_urbanismo_e_meio_ambiente/biblioteca_virtual/bv_teses_congressos/L%20F%20Levai%20%20PROM%20DE%2
0DEFESA%20ANIMAL.ht m>  Acesso em: 10 mai. 2013. 
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autoridades competentes para a apuração do fato típico, acarretando a ausência de informações 

quanto aos procedimentos a serem adotados quando constatado, p.ex., maus-tratos contra 

animais122.  Esse cenário é constante porque o atentado contra animais domésticos ou 

domesticados permanece na zona fronteiriça, ao contrário dos silvestres ou exóticos, sendo o 

registro de sua ocorrência desaconselhado pelas autoridades, o que leva a população a solicitar a 

ajuda às ONGs, que não possuem muitos instrumentos para fazer cessar a situação de risco aos 

animais. Além disso, há um profundo despreparo dos indivíduos (polícia, agentes municipais etc)123

incumbidos de receber as denúncias relativas aos maus-tratos contra eles. Basta verificar a 

dificuldade enfrentada por policiais e agentes sanitários na interpretação do art. 32 da Lei Federal n. 

9.605/98. O crime se perfaz não só com a ocorrência de lesões, mas também com a prática de abuso 

e maus-tratos, os quais, muitas vezes, não deixam vestígios, por exemplo, privação de cuidados de 

higiene que incluem banho e limpeza do ambiente, local inapropriado para permanência do animal. 

Tal situação, no entanto, por desconhecimento, não é enquadrada no referido artigo da Lei dos 

Crimes Ambientais. 

 Sensível a essa necessidade, um grupo de parlamentares da Assembleia Legislativa do Rio 

de Janeiro publicou, no início do mês de maio do ano em curso, um manifesto no Diário Oficial da 

Casa com o objetivo de ser entregue à chefe de Polícia Civil, no qual postula a criação de uma 

delegacia especializada na proteção e na defesa dos animais. No texto, além de argumentar que o 

Estado vive “um crescimento do número de casos de maus-tratos” contra animais, os deputados 

                                                
122É corriqueiro o envio de ofícios por magistrados do Estado do Rio de Janeiro com determinações para que a Suipa 
 (Sociedade União Internacional Protetora dos Animais), entidade particular, sem fins lucrativos, recolha animais de 
determinados locais, residências, estabelecimentos comerciais e outros nos quais se cumprirá alguma decisão judicial, 
como se órgão público fosse quando, na verdade, não recebe qualquer auxílio governamental, o que contribui para a 
superpopulação dos animais lá existentes.  
123Caso recente revoltou os moradores do Município de Pinheiral interior do Estado do Rio de Janeiro. Uma égua 
circulava há dias debilitada, supostamente atingida por um trem, até que caiu e não se levantou mais o que motivou os 
moradores acionar a Prefeitura para auxiliar o animal. Para surpresa de todos, o Coordenador da Defesa Civil do 
Município, sem qualquer avaliação veterinária, resolveu executar a égua. Para isso, perante os moradores, inclusive 
crianças, que acompanhavam a cena, sem qualquer constrangimento, com a naturalidade e frieza daqueles que matam 
porcos no fundo do quintal, colocou uma ponteira na cabeça da égua e deu várias marretadas para que o animal 
morresse. De acordo com informações, o animal foi enterrado ainda vivo. Após ampla divulgação do ocorrido, a 
Prefeitura publicou a Portaria n. 1460, de 21 de novembro de 2011, afastando o referido servidor por dez dias das 
funções. ÉGUA sacrificada em via pública gera polêmica. Disponível em: <http://www.vira-lata.net/pages/?p=2265>. 
Acesso em: 04 nov. 2011. 
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ressaltam que outros estados, como Minas Gerais, São Paulo124, Bahia e Paraná, já criaram unidades 

especializadas. Destacam que, no Rio, cabe aos policiais da Delegacia de Proteção ao Meio 

Ambiente (DPMA), que cuida também de vazamentos de óleo e lixões clandestinos, investigar 

crimes contra cães, gatos, cavalos e outros animais domésticos. Portanto, o estado precisa de uma 

equipe de policiais treinados para agir nesses casos, o que agilizaria a apuração desse tipo de crime. 

Com a criação da especializada, ganhariam os animais e o meio ambiente, visto que a Delegacia de 

Proteção ao Meio Ambiente poderia se dedicar somente a crimes contra o ecossistema125. 

 Por fim, importa registrar que até para aqueles que não se importam com a segurança e bem 

estar dos animais e insistem em não enxergar qualquer prejuízo no comportamento, ainda assim 

esse tipo de prática criminosa traz camuflada outras complicações para a sociedade. Estudos 

desenvolvidos pelo Federal Bureau of Investigation (FBI) têm convencido a comunidade no sentido 

de que os atos de crueldade contra animais podem ser os primeiros sinais de uma violenta patologia 

que pode incluir vítimas humanas. As estatísticas apontam que 80% dos chamados serial killers, 

muitas vezes, iniciam o processo matando ou torturando animais quando crianças. Pessoas com má 

índole sempre preferem primeiramente aqueles que não falam e não podem se defender, até que seu 

instinto perverso vai aos poucos se solidificando, ao ponto de, num dia qualquer, começar a colocar 

em prática, com os de sua espécie, tudo o que já foi praticado anteriormente com os indefesos 

animais126. 

 Em verdade, esses estudos e pesquisas fazem bastante sentido, pois aquele que rompe seus 

                                                
124Destacando-se na Assembleia Legislativa na busca pela defesa dos animais domésticos e domesticados, Fernando 
Capez apresentou a Indicação n. 684/2010 ao Governador Geraldo Alckmin, para solicitar a criação da Delegacia no 
âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – vinculado à Polícia Civil do Estado. Atendendo a essa 
Indicação, o Governador Geraldo Alckmin criou a Delegacia Especializada, por meio do Decreto n. 59.374/2013, que 
determina que a Divisão de Investigações sobre Infrações de Maus Tratos aos Animais e demais Infrações contra o 
Meio Ambiente ficará responsável pela investigação de crimes de abusos, maus-tratos e demais atos de crueldade 
contra animais, além de outras infrações contra o meio ambiente cometidas no Estado de São Paulo. DEPOIS da 
Promotoria, agora a Delegacia de Proteção Animal. Capez, o Deputado que protege os animais. Disponível em: 
<http://capez.taisei.com.br/capezfinal/index.php?secao=1&con_id=6177>. Acesso em: 12 ago. 2013. 

125CANDIDA, Simone. Alerj: falta ao Rio delegacia de proteção a animais. Disponível em: <http://oglobo.globo.com 
/rio/alerj-falta-ao-rio-delegacia-de-protecao-animais-8433391>.Acesso em: 19 mai. 2013 
12680% dos Serial Killers começam matando animais. Disponível em: <http://omnesangeli.blogspot.com.br/2010/05/fbi-
80-dos-serial killers-comecam.html Acesso em: 08 nov. 2011. 
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padrões éticos por intermédio de abusos, torturas, maus-tratos contra animais, é capaz em uma 

escala da criminalidade de matar, friamente, um ser humano. Por força disso, o Estado não pode 

compactuar com qualquer modalidade de crueldade, inclusive, contra animais, pois também é uma 

forma de violência manifestada pelo homem que pode se convolar em outros reprováveis atos 

contra a própria sociedade. 
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                  CONCLUSÃO 

 A natureza jurídica dos animais não-humanos na legislação constitui um dos empecilhos 

para uma linha de entendimento diversa daquela que está enraizada na consciência popular, qual 

seja, o animal é um bem, seja da coletividade, seja de propriedade particular. 

 Assim, o estudo dos Direitos dos Animais corrobora para um tema inovador, visto que é 

chegado os tempos de remodelar os institutos jurídicos de uma forma não antropocêntrica, a fim de 

incluir novos seres. 

 A despeito do pensamento de Hans Kelsen em sua Teoria Pura do Direito, ou seja, um 

tratamento puro do Direito, no qual esse deveria ser isolado de influências externas proporcionadas 

por estudos sociológicos, políticos, psicológicos, filosóficos etc e se ater exclusivamente aos 

elementos relacionados às normas de um ordenamento jurídico, o Direito não deve ser considerado 

um objeto axiologicamente neutro.  

 Sendo assim, o operador do direito tem de reconhecer as influências que certa ideologia ou 

corrente jurídico-filosófica pode exercer sobre ele no momento em que realiza a interpretação da 

norma jurídica. 

 Os tempos são outros. Não mais se tolera a utilização dos animais não-humanos como meros 

recursos, objetos de exploração ao deleite de seus algozes. Pensar diversamente é cerrar os olhos ao 

disposto na Constituição brasileira, a qual de forma inédita reconheceu que os animais são seres 

sensíveis e não podem ser submetidos a atos cruéis – art. 225, §1º, VII. Aliás, tal constatação faz 

crer a admissão da titularidade de direitos a tais indivíduos como exposto ao longo do trabalho.  

 Não por outra razão, o tema tem despertado cada vez mais interesse da sociedade, haja vista 

que o crescimento das redes sociais vem contribuindo de maneira decisiva para tornar públicos os 

casos de crueldade contra animais. Sem dúvida, o movimento por proteção aos animais é 
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claramente um fenômeno de crescimento global. 

 Nesse viés, inconcebível que em pleno século XXI, os animais ainda sejam utilizados em 

manifestações ditas culturais ou de lazer, não há qualquer necessidade que justifique a perpetuação 

de tais atividades. Alegar e defender aparente conflito entre direito de lazer e manifestação cultural 

com o direito dos animais, e a consequente prevalência da utilização desses seres não parece e não é 

um discurso ético e moral, pois inexiste qualquer conflito, mas sim crueldade que não pode ser 

tolerada. A Constituição da República ao proibir, em âmbito constitucional, que o animal não-

humano seja tratado de forma cruel, reconhece o direito de ter respeitado o seu valor intrínseco, sua 

integridade, vida e liberdade. 

 Dessa forma, enquanto não se mudar a mentalidade das pessoas, dissuadindo-as de prestigiar 

eventos desse jaez, mais difícil será combater uma tirania que, em muitos casos, o próprio Poder 

Público legitima. Daí a importância cada vez maior da informação/educação como processo de 

conscientização do público em geral sobre a necessidade de mudança.  

 Talvez essa a mens legislatoris do Projeto de Lei do Senado n. 236/2012 ao objetivar a 

reforma do Código Penal, rever e criar, dentre outras, novas condutas típicas relacionadas à 

proteção dos animais. Não se pode negar que o Direito Penal tem a função de inibir a prática de 

crimes.  

 Outro importante indicador para o avanço do tema é a inclusão de tal disciplina nas 

faculdades de Direito, pelos menos como parte do conteúdo programático na cadeira de Direito 

Ambiental, embora se trate de matéria com nuances próprias a autorizar ser considerada um ramo 

autônomo. Todavia, o intuito é introduzir na comunidade jurídica as bases filosóficas, éticas e os 

fundamentos da disciplina para afastar de uma vez por todas o desconhecimento, o preconceito e a 

ironia que circundam no meio social. 

 A pergunta que se propõe é: Os animais humanos tem direito a ser mais do que os animais 
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não-humanos?! Ao que tudo indica a resposta é negativa; muito ao contrário, se o homem possui 

uma racionalidade superior tem o dever maior de respeitar a natureza e todos os seres vivos, 

sobrepondo-se aos seus interesses particulares, para não dizer egoístas. Até porque, a capacidade de 

sofrimento e de ter sentimentos são as características vitais que confere a um ser, o direito à igual 

consideração. 
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